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    À minha família, com laços de amor e gratidão, tão fortes que vivem e viverão comigo para sempre.


  




  

    “Não te mostres orgulhoso pelo fato de seres instruído: trata tanto com sábios como com ignorantes. Porque não há limites para o aprendizado, nem nenhum artífice que possua toda arte [...]. Não ofendas a verdade [...]. O silêncio te valerá mais do que o falar muito”. (Ptah-hotep, 2880 a.C.)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Abstraídas incursões propriamente acadêmicas (dissertação e tese), em pelo menos dois escritos (Primeiras linhas de direito penal/2009 e História do direito penal na Antiguidade/2016), o signatário registrou apontamentos acerca da história do sistema penal. Agora, para além da revisão e da ampliação dos aportes alusivos ao Mundo Antigo, saca-se à luz a conformação do direito de punir durante a Idade Média, incluída a jurisdição eclesiástica (Tribunais da Fé, Inquisição). Num porvir próximo, já em andamento o labor necessário a tanto, colima-se a agregação de subsídios concernentes às quadras históricas Moderna e Contemporânea. Daí, num único compêndio, ter-se-á o esboço de uma “história completa” do sistema penal.




    O estudo do passado auxilia na tentativa de compreender o presente e contribui a descortinar perspectivas a um porvir profícuo. Se o olvido da história potencializa o risco de revivê-la, é impossível apreender e compreender qualquer ramo direito em seu estado atual deixando ao relento seu desenvolvimento ao longo dos tempos.




    A evolução das penas e do direito penal desnuda muitas das opções de uma dada comunidade e a sua forma de tratar seus criminosos diz muito sobre sua cultura. Isto é, a moldagem do aparelho penal se encontra diretamente ligada ao desenvolvimento do próprio Estado. Em alguma medida, pois, a história do direito penal é a história das próprias civilizações.




    E a tarefa de reconstituir os traços mais salientes dos sistemas penais de antanho, a implicar a sobreposição de dados e fontes diversificadas, revelou-se mais inçada em relação à Antiguidade. Naquela quadra, nem era lugar-comum a compilação de textos de lei e congêneres, nem eram caldeadas teorias e doutrinas acerca do jus puniendi, vale dizer, inexistiam tratados ou manuais. O direito penal, em larga expressão, consistia na prática do que se reputava justo em relação a fatos quotidianos, sob forte influência do modelo assumido pelo poder central.




    Por isto, a coleta de subsídios a propósito impôs o revolvimento de fôlego à história geral das primeiras civilizações, compendiando-a, no que necessário e pertinente, para, daí, avançar-se à conformação do aparelho penal. Além da história geral, a arqueologia e o antiquariato, amiúde, serviram de fontes complementares.




    Célebres e incógnitos do Mundo Antigo vergaram sob o peso das engrenagens de seu aparelho penal, matizado pela selvageria desapiedada, patrocinada inclusive e especialmente por sociedades assentadas em bases teocráticas. Em nome dos Deuses e da Justiça, barbáries e carnificinas pululavam.




    Os mesopotâmicos – herdeiros do panteão sumério de mais de três mil divindades – e os persas – crentes na salvação celestial zoroastrista – esquartejavam, ferviam em caldeirão, empalavam, queimavam em vida, crucificavam ao inverso, enterravam com vida, aplicavam bronze fundido pelos ouvidos, assavam em brasas, impunham o suplício dos botes (escafismo), jamais igualado em termos de crueldade.




    Os egípcios, sectários do princípio unificador do Maat (honestidade, justiça, ordem, verdade), infligiam o suplício das cinzas, embalsamavam em vida, arremessavam a crocodilos, expunham a víboras, compeliam até mesmo filhos impúberes de condenados à concorrente execução de trabalhos forçados em minas, todos sob pancadas, em regime de escravidão e condições tão deploráveis que os trabalhadores aspiravam à morte. A mutilação de condenados era tão comum que uma cidade ou vila egípcia se tornou conhecida por “Rinocolura”, em alusão aos seus habitantes, pessoas carentes de nariz.




    Os hebreus, “povo de Deus”, apedrejavam e depois queimavam ou esquartejavam os corpos, impunham a morte pelo fogo, inclusive através do ritual de ingestão compulsória de chumbo fundido. Eles também cominavam a chamada “pena de morte indireta”, cuja dieta se baseava no pão da angústia e na água da aflição (pane angustiae et aqua doloris).




    Os hindus, fiados na espiritualidade ditada pela doutrina da transmigração das almas, faziam empalar, carbonizar, pisotear por elefantes, aplicar óleo fervente na boca e orelhas, devorar por cães e esquartejar à navalha, precedida a supressão da vida – em regra – por mutilações de todos os matizes e eleita a espécie de pena à luz da casta a que pertencesse o agente.




    Os gregos, povo de múltiplos Deuses, em que a elevação do espírito atingiu o paroxismo, em legítimo oximoro, instituíram a “morte doce”, pela ingestão de cicuta, reservada a políticos e integrantes de classes abastadas, infligida ao filósofo Sócrates, dentre outros. Numa civilização precursora das instituições jurídicas e verdadeiro elo de transição entre o Oriente e o Ocidente, a execução capital igualmente se realizava pela precipitação a abismos e pela crucifixão, dentre outros meios.




    Os romanos, herdeiros do politeísmo helênico e artífices de lições de direito irradiadas à civilização ocidental em geral, “aperfeiçoaram” a morte pela cruz (através da fixação do agonizante a pregos na madeira, não mais usada apenas a amarração, como o faziam os gregos), matavam a pancadas (supplicium more maiorum) e de inanição no cárcere, infligiam a terrificante morte pelo saco (culleus), compeliam os condenados à morte na arena, em espetáculos públicos cruentos, sob ovação da multidão. Perseu, derradeiro rei da Macedônia, sucumbiu no cárcere por privação de sono, tal e como sucedeu com o general romano Marco Atílio Régulo, Jesus Cristo pela crucifixão, São Pedro pela crucifixão inversa e São Paulo pela decapitação à espada.




    A milenar Idade Média assistiu à perpetuação do legado da quadra anterior. Em larga medida, a arca de horrores da Antiguidade se projetou ao sistema penal do Medievo, em conformidade a registros gerais da história e de manuais e tratados, dados à luz a partir do século XIII.




    Com a queda de Roma e o triunfo dos bárbaros, o crime passou a ser assunto privado, regulado pelos costumes (direito consuetudinário). A solução tinha lugar mediante composição, resgate ou a compra da vingança (wergeld, busse, fredum, guidrigildi, compositio, menduin, wira, vrasda etc). Perpetrado o crime, sob intervenção do rei ou equivalente, impunha-se ao ofensor o encargo de pagar ao ofendido e/ou à sua parentela quantia a título de ressarcimento, agregada de um plus retributivo/compensatório, mais um valor destinado ao poder central.




    Todavia, ao lado do modelo de composição de raiz bárbaro-germânica, no medievo, ressurgiu o de justiça pública, lastreado em penas aflitivas e cruéis, com vistas à dissuasão e evitar a impunidade.




    A pena capital, usualmente infligida, era executada de modo a infundir terror: enterramento em vida, imersão em óleo fervente, introdução de estaca nas entranhas, evisceração, desmembramento, forca etc, precedida de suplícios de todos os matizes.




    A execução da pena de morte poderia se protrair no tempo, mediante privação de alimentos ao condenado ou inflicção da famosa “quaresma”, em que o condenado era levado a aspirar a morte como amiga e benfeitora.




    Cadáveres dos criminosos ou eram cortados em pedaços e pendurados em diferentes lugares da cidade, ou eram dados de alimentos a cães e lobos, ou eram queimados em fogueiras, espalhadas as cinzas pelo ar ou jogadas no rio.




    O simbolismo do mundo antigo se irradiou à época medieval. Signos de lembrança do crime perpetrado ou do meio utilizado a tanto permeavam o ritual de inflicção das penas. O principal escopo era impressionar a imaginação de quem se mostrasse propenso ao cometimento de idênticas práticas no futuro.




    No século XIII, para conservar a fé do povo, manter a ordem e a moralidade públicas, os poderes secular e atemporal, ambos evocando delegação divina, celebraram a mais estreita e forte de suas alianças, materializada no Tribunal do Santo Ofício da Inquisição, incumbido de debelar heresias ou heterodoxias, desconformidades aos dogmas do catolicismo. E a Inquisição, aparelhada com o mais fantástico e incrível dos poderes, em nome de Deus e sob o beneplácito do poder central, decidia quem poderia continuar vivo, por conta de seu credo. Em nome de Deus, de Cristo e da fé excessos ominosos foram perpetrados.




    Heranças do Mundo Antigo e Medieval se irradiaram até mesmo à posteridade. De “parteira da verdade” no Egito à sua institucionalização em Roma Imperial, a tortura, agora sem derramamento de sangue (inspirada na máxima “ecclesia abhorret a sanguine”), marcou presença na luta contra a “subversão comunista” e na atual “guerra global contra o terrorismo”.




    Em idêntica vertente, o direito penal do inimigo, representativo de uma terceira velocidade do sistema penal, deita suas raízes em Roma Antiga. Os conceitos de “inimigos”, “hostis” e “estranhos”, ordinariamente centrados na figura do “estrangeiro”, desde aquela quadra, serviram – e servem – à legitimação do exercício de poder punitivo estatal diferenciado – incluindo a decretação de guerra – contra quem fosse – ou for – reputado inimigo da pátria ou do Estado.




    Em vertente diametralmente oposta ao direito penal do inimigo, de muito, forjou-se um “direito penal do amigo”. Em Roma, a partir do século II da Era Cristã, aos nobres (honestiores) eram cominadas penas mais tênues e benefícios processuais, enquanto aos cidadãos comuns (plebeii e humiliores) eram infligidas sanções mais duras e desonrosas, sem regalias ou favores processuais. O dualismo foi reproduzido no medievo: integrantes dos estratos superiores eram sancionados pecuniariamente, enquanto os dos inferiores se sujeitavam às iras do modelo corporal-capital. Tal linha de atuação foi encampada pelo Tribunal do Santo Ofício da Inquisição, cujos resultados são conhecidos: muito de impunidade para o clero e benesses de todos os matizes em prol de integrantes da nobreza e das classes elevadas. O estado de coisas assim desnudado perpassou a modernidade e atingiu a quadra contemporânea. A promessa de um aparelho penal escoimado de privilégios, onde todos os cidadãos sejam tratados com idêntica deferência e idêntico rigor, independentemente de origem socioeconômica ou de classe social, ainda não se concretizou integralmente. De modo geral, em maior ou menor expressão em conformidade ao grau de evolução civilizatório da sociedade, a marca do sistema penal ainda é a sua atuação ambivalente ou em “duas velocidades”: duro e implacável com integrantes dos estratos inferiores da sociedade; flexível e benevolente para com os do mundo superior (“elite do crime”).




    Um contraponto se impõe. Não só distopias, mazelas e agruras matizaram os sistemas penais das Idades Antiga e Média. A bem da verdade, diversos institutos penais benfazejos foram caldeados naquelas duas quadras, conquanto muitas vezes equivocadamente atribuídos às Eras subsequentes.




    Tanto a prisão punitiva, malgrado comumente apontada como produto da modernidade ou contemporaneidade, quanto a agregação compulsória do trabalho à rotina do preso, embora usualmente creditada às Houses of Correction da Idade Moderna, constituem experiências institucionalizadas desde tempos de antanho no Antigo Egito, muitos milênios antes da Era Cristã, e reproduzidas em Roma Antiga, sem embargo, também é verdade, de incrementadas somente dos tempos modernos em diante.




    De igual modo, é possível divisar na Antiguidade, aqui e acolá, mecanismos embrionários vocacionados a garantir o investigado-acusado-condenado contra extrapolações do poder central, como, verbi gratia, o julgamento por Assembleias Populares e afins, a especialização de órgãos de julgamento, técnicas para aceleração de julgamentos, fixação de prazos à duração da prisão provisória, abatimento do tempo de confinamento cautelar da condenação final, execução de penas sem mórula (velox poena), comutações de penas, libertação provisória de presos, realização de inspeções semanais nos cárceres, concessão de indultos e anistias etc.




    O modelo de composição bárbaro-germânico (wergeld, busse, fredum, guidrigildi, compositio, menduin, wira, vrasda etc) caldeado durante o medievo, induvidosamente, representa a espinha dorsal do esquema de justiça penal consensual (justiça restaurativa ou negociada) amalgamado na atualidade. O foco do sistema penal era a pacificação, o restabelecimento da harmonia ou amizade entre ofensor e ofendido, mediante indenização e acordo.




    Outrossim, na quadra medieval, fora do circuito da composição, incrementou-se o uso da prisão punitiva. Tratou-se de um avanço face ao duro sistema corporal-capital e de uma possível nova solução ao problema da criminalidade. Programas de construção de prisões foram instituídos. No afã de acelerar o julgamento de presos sem julgamento e de libertar quem já houvesse cumprido sua pena, juízes itinerantes ou viajantes realizavam algo afeiçoado aos mutirões carcerários do porvir.




    E a jurisdição eclesiástica operada pela Igreja medieval, em firme simbiose com o poder civil, muito antes da penalogia da modernidade, expendeu seu contributo à futura introdução do cárcere como forma regular e ordinária de punição no mundo da justiça secular, como alternativa e/ou em substituição ao seu duro sistema corporal-capital. Naquela quadra, plasmou-se um verdadeiro “laboratório do cárcere”, a partir do corriqueiro emprego da privação de liberdade como pena propriamente, de par à sua utilização como punição disciplinar a religiosos. De tão relevante, a experiência eclesiástica medieval serviu de nome à instituição secular ulteriormente concebida no intuito de servir à privação de liberdade: “penitenciária”, vocábulo derivado das “penitências” infligidas pela Igreja.




    Ainda no medievo, foi gestada e consolidada a capacidade penal de entes coletivos, inclusive por disposição da célebre Constituição de Melfi (1231).




    É extremamente difícil assimilar, hoje, o ethos do modelo de repressão criminal formatado nas sociedades da Antiguidade e da Idade Média. É que a análise sempre sucede fora do contexto da época e, intuitivamente, norteia-se por padrões caldeados noutros tempos. Efetivamente, é impróprio apreciar os aparelhos penais de antanho pretendendo subsumi-los a princípios e regras cunhados ulteriormente. Naqueles tempos, por exemplo, não operavam os princípios da reserva legal e do devido processo legal, tão caros à civilização moderna. Logo, condições, vocábulos e termos antigos e medievais não podem ser definidos com adjetivos modernos, nem instituições modernas podem ser automaticamente transladadas a ordenamentos antigos e medievais, sob pena de confusão irremediável.




    Uma possível pista à assimilação da essência dos sistemas penais pretéritos é fornecida pelo binômio da evolução penal: a intensidade do castigo é maior quando a sociedade pertença a um tipo menos desenvolvido e quando o poder central enfeixe caráter mais absoluto.




    Enfim, antes de volver o olhar ao passado apenas com horror, escárnio, desprezo e repulsa em direção ao sistema penal das Idades Antiga e Média, parece relevante também atentar para o outro lado – nem sempre evidente – de sua história, de concepção de institutos afinados à humanização do direito de punir, bem antes da penalogia da Era Moderna.




    A exposição adiante desenvolvida discorrerá sobre a história do direito penal entre 3500 a.C–1500 d.C. Na 1ª parte, serão abordadas as civilizações da Idade Antiga, vale dizer, Mesopotâmia (capítulo I), Egito (capítulo II), Hebreus (capítulo III), Índia (capítulo IV), Grécia (capítulo V) e Roma (capítulo VI). Na 2ª parte, os holofotes serão direcionados à Idade Média, precisamente ao continente Europeu (capítulo VII). Ao cabo, na 3ª parte, ainda na quadra medieval, terá lugar o mapeamento do impostergável no tocante aos Tribunais da Fé, incluída a Inquisição (capítulo VIII). Para contribuir à apreensão de conteúdo, cada capítulo virá sequenciado de um tópico sintetizando os principais temas nele abordados, designado “síntese”, e um índice alfabético-remissivo virá acoplado ao final, a fim de facilitar a consulta.




    Por derradeiro, cumpre registrar nosso agradecimento à Editora Dialética, pela confiança hipotecada, presteza e eficiência na edição do livro.




    Uberaba (MG), julho de 2022.




    O autor


  




  

    PARTE I - IDADE ANTIGA (MMMD a.C. – V d.C.)


  




  

    1. MESOPOTÂMIA




    SUMÁRIO: 1.1 Suméria: nascimento da civilização: 1.1.1 Penas criminais no direito mesopotâmico: noções gerais – 1.2 Código de Hamurabi: Primeiro Império Babilônico: 1.2.1 Direito penal dos hititas – 1.3 Império Assírio: 1.3.1 Justiça criminal; 1.3.2 Organização judiciária – 1.4 Segundo Império Babilônico: 1.4.1 Cativeiro babilônico dos judeus; 1.4.2 Ascensão do Império Persa: fim do cativeiro dos judeus; 1.4.3 Justiça criminal – 1.5 Síntese.




    1.1 SUMÉRIA: NASCIMENTO DA CIVILIZAÇÃO




    No vale formado pelos rios Tigre e Eufrates, bem no epicentro do Oriente Médio, numa região inóspita e aparentemente inaproveitável, ulteriormente batizada pelos gregos de Mesopotâmia (“entre rios”), por volta de 3500 a.C., nasceu a civilização. O artífice da superação do passado de caça e coleta1 foi o povo conhecido por sumério e Suméria era a designação de sua terra, situada mais ao sul da região, nas cercanias do Golfo Pérsico.




    Com efeito, a Suméria, era um lugar de clima quente e seco, solo árido, carente de minerais e pedras preciosas, de poucas árvores. Porém, os sumérios eram extremamente inteligentes e criativos, dotados de talento inato para invenções: criaram a irrigação, mediante canalização dos ricos sedimentos dos rios Tigre e Eufrates; conceberam diversas ferramentas úteis, como roda de oleiro, a roda de carroça, o arado, o arco, o cofre e a fundição em cobre e bronze. Pari passu ao desenvolvimento tecnológico, os sumérios inventaram a escrita (chamada cuneiforme, em razão dos sinais em forma de cunha), transformada em instrumento útil para diversos setores (da contabilização da colheita ao registro escrito da história), instituíram um sistema de governo, uma religião organizada, fundaram diversas cidades-estado ou cidades-nação, promulgaram leis, organizaram Exércitos e estabeleceram redes de comércio, atributos da assim chamada civilização (Kramer, 1963, p. 1-3, 316; DURANT, p. 82-95, v. 1).




    Sob as bênçãos de seus mais de três mil Deuses, cerca de uma dúzia de cidades-estado floresceram na Antiga Suméria2, in exemplis: Ur, Isin, Eshnunna, Babilônia, Nippur, Lagash, Uruk. Ciosos de seus direitos, “os sumérios foram os primeiros a compilar leis e códigos de leis, para colocar tudo sob ‘preto e branco’, a fim de evitar mal-entendidos, falsas declarações e arbitrariedade” (Kramer, 1963, p. 3).




    Na cidade-estado de Ur, sob batuta de Ur-Nammu (2111-2094 a.C.) ou de seu filho Sulgi (2094-2047 a.C.), ambos da terceira dinastia, por volta de 2050 a.C., caldeou-se o primeiro código escrito de leis da civilização, com três séculos de precedência ao Código de Hamurabi (1750) e mais de quatro séculos em relação aos X Mandamentos Bíblicos (1625 a.C.: COSTANZO, 1853, p. 176, t. 1). Insculpido numa estela de pedra, o assim chamado Código de Ur-Nammu contemplava a justificativa de sua concepção: “garantir a justiça na terra e promover o bem-estar de seus cidadãos” (KRAMER, 1963, p. 90). Malgrado albergasse o Talião (“olho por olho”, “dente por dente”), a codificação mitigou-lhe o rigorismo, ao prever a substituição de penas corporais e capitais pela multa em dinheiro, vale dizer, “a lei do olho por olho e dente por dente tinha cedido a uma abordagem mais humana, a multa em dinheiro poderia substituir o castigo” (KRAMER, 1963, p. 91). Em curso a terceira dinastia do Ur, o rei era o responsável pela administração da justiça, mas, na prática, os governantes locais (ensi’s) é que se desincumbiam do mister. O templo era o local onde apenas se prestava o juramento, sem maior influência nos casos sob julgamento. Os tribunais eram integrados por três ou quatro juízes, embora alguns contemplassem apenas um magistrado. Não havia juízes de profissão, o ofício era exercido por leigos, membros mais experimentados da comunidade, a saber, administradores graduados do templo, comerciantes do mar, mensageiros, arquivistas, prefeitos, policiais etc. Da sentença, cabia recurso endereçado ao próprio soberano. Em Ur do terceiro milênio antes da Era Cristã, presentes três estratos sociais (nobres, cidadãos livres e escravos), cidadãos comuns, a título de pena pela perpetração de crimes, poderiam ser reduzidos à condição de escravo, postos a cumprir serviços nos palácios ou locais públicos; prisioneiros de guerra, de igual modo, eram convolados em escravos. Camponeses pobres sem-terra, a despeito de livres, vendiam a si próprios como escravos, a troco de teto e alimentação. Aos pais era permitido alienar seus próprios filhos crianças. A devedores em dificuldades era facultado entregar a si próprio e a sua família à escravidão do credor, por tempo determinado, a fim de resgatar o débito (DURANT, p. 87-88, v. 1).




    Em Isin, outra cidade-estado suméria, cerca de duzentos anos depois do Código de Ur-Nammu, o regente Lipt-Ishtar (1934-1924 a.C.) fez editar um novo código de leis, o Código de Lipt-Ishtar, imbuído do propósito de “trazer o bem-estar a sumérios e acádios” (KRAMER, 1963, p. 94)3 e “modelo ao renomado Código de Hamurabi” (idem, p. 78), ainda não caldeado naquela quadra.




    Em Eshnunna, cidade-reino então “importante centro político” da Suméria (Goetze, 1956, p. 2), sob o reinado de Naramsin ou de seu irmão Dadusa (1925-1787 a.C.), duas tábuas de argila, arrecadadas em expedições arqueológicas, contemplavam escritos cuneiformes identificados como prescrições jurídicas reitoras daquela comunidade (Bouzon, 2001, p. 67). Tal e como o Código de Ur-Nammu, o “Código de Eshnunna apresenta-nos um sistema de penas baseado sobretudo no princípio da indenização legal, isto é, o autor de uma infração deveria indenizar a vítima ou seus substitutos legais” (GIORDANI, 2004, p. 11). Nada obstante, assinalava-se a pena de morte para comportamentos desviantes reputados mais graves, como roubo noturno mediante arrombamento, rapto, adultério, homicídio etc (Szlechter, 1954, p. 122-124).




    Entre 1800-1750 a.C., Hamurabi (Khamu-Rabi), regente da cidade-estado da Babilônia4 – localizada mais ao norte da Suméria e no centro-sul da Mesopotâmia, majoritariamente povoada por amoritas e sob as bênçãos de Marduk, seu principal Deus –, subjugou os outros reinos da “Terra Entre Rios”, unificou toda a região e concebeu Primeiro Império Babilônico, estendendo-se do Golfo Pérsico (sul) ao deserto da Síria (norte): “com Hamurabi, a história da Suméria chega ao fim e começa a história da Babilônia, um estado semita construído sobre uma base sumeriana [...], os sumérios, para todos os efeitos, deixaram de existir, como entidade política, étnica e linguística” (KRAMER, 1963, p. 78, 30). Com isto, encerrava-se a história da Suméria e se passava à da Babilônia e à da Assíria5, matizada pela subsistência concomitante e conflituosa de ambos os impérios, a começar do século XXI a.C. e até a ascensão do Império Persa (DURANT, p. 86-97, v. 1).




    Sobre a Babilônia de Hamurabi, um parêntesis logo se impõe: o código de leis editado pelo soberano, o célebre Código de Hamurabi, dado à luz por volta de 1750 a.C., consubstancia seu legado mais célebre. Arrecadado em 1902, ao ensejo de expedição arqueológica francesa conduzida na então cidade-estado suméria de Susa6, insculpido numa estela de diorito de 2,25 metros de altura, escrito em acádio (não em sumério), distribuídos os preceitos legais ao longo 282 parágrafos ou artigos, 35 deles danificados, o Código se encontra exposto à visitação no Museu do Louvre, em Paris, capital francesa (BOUZON, 2001, p. 65-66; KRAMER, 1963, p. 78). Conquanto não se trate do mais antigo código de leis escritas (1750 a.C.), porquanto precedido dos códigos de Ur-Nammu (2050 a.C.), Lipt-Ishtar (1934-1924 a.C.) e Eshnunna (1925-1787 a.C.), o Código de Hamurabi encerra o maior número de disposições legais conservadas e, por isto, desperta maior interesse no circuito jurídico, razão de seu exame em apartado (n. 1.2, infra).




    A triangulação da Mesopotâmia em Suméria, Babilônia e Assíria impõe examinar a conformação dos respectivos aparelhos penais.




    1.1.1 Penas criminais no direito mesopotâmico: noções gerais




    Abstraída discussão a respeito da classificação dos textos jurídicos cunhados nas placas de argila e nas estelas, arrecadadas por ocasião de expedições arqueológicas7, em termos gerais, o direito dos antigos mesopotâmicos, nele também incluídos os ingredientes do assim chamado mundo assírio-babilônico ou babilônico-assírio, compreensivo dos Códigos ou Leis de Ur-Nammu (CUN), de Lipit-Ishtar (CLI), de Eshnunna (LE), de Hamurabi (CH) e dos Assírios (LA), contemplava penas privadas e públicas, sem embargo da ausência de sistematização, coerência e uniformidade.




    Em relação às penas corporais privadas, as patrimoniais eram contempladas em larga medida entre os mesopotâmicos, particularmente no Código de Eshnunna (lesões e injúria). O Código de Hamurabi, mais restritivo do que a Lei dos Assírios, reduziu a composição às infrações de fundo patrimonial. Na legislação assíria, substancial porção dos comportamentos desviantes se encontrava à égide da jurisdição doméstica, o chefe de família detinha a prerrogativa de punir ou absolver os crimes cometidos contra si por sua mulher e filhos, como corolário da sua condição de chefe do grupo familiar (pater familias); as penas eram eleitas segundo a sua discricionariedade ou em conformidade à previsão legal, malgrado aplicadas sob supervisão de autoridades públicas, no afã de obviar abusos. Mesmo fora da jurisdição doméstica, à própria vítima de certos delitos se permitia deliberar entre a inflicção de pena ao infrator ou a composição; até mesmo o assassinato comportava tal solução, a vítima poderia optar entre a inflicção da pena de morte ao assassino ou a composição. Seja como for, entre os assírios, o sistema de penas privadas referia minguada utilização, a imensa maioria dos comportamentos desviantes era punida mediante penas corporais públicas (CARDASCIA, 1991, p. 42-43).




    As penas criminais públicas, por sua vez, eram raras em Eshnunna, aplicáveis somente a autores de homicídio, de adultério, de assassinato de mulher casada e assassinato agravado; eram frequentes no Código de Hamurabi, onde as sanções de morte e mutilação eram cominadas à maior parte dos crimes perpetrados contra as pessoas e para atentados graves a bens; eram predominantes entre os assírios, para a generalidade de crimes contra as pessoas e bens, acrescidas de bastonadas e serviços públicos, em determinados casos (CARDASCIA, 1991, p. 43).




    Corporais e patrimoniais eram as espécies de penas contempladas no antigo direito mesopotâmico:




    Dentre as corporais, tinha-se: a) morte: não havia modo específico de executá-la, praticava-se o esquartejamento, o quebramento de pescoço, o afogamento; b) mutilação: previa-se a decepamento de mãos, língua, olhos, orelhas, nariz e dedos, a castração, a mutilação da face, de mamilos e do lábio inferior, além do quebramento de dentes; c) bastonadas ou flagelação: o número de golpes era sempre preciso, variava de vinte a cem; d) penas corporais inusitadas: o trabalhador agrícola prevaricador era arrastado por bois pelos campos; o ladrão de colmeias era exposto às picadas de abelhas; o ladrão de ovelhas tinha os cabelos arrancados; e) trabalhos forçados: mais frequente na Assíria, consistia na execução de labor público compulsório, durante curto período, de vinte a quarenta dias; f) prisão, reclusão ou privação de liberdade: contemplada no Código de Ur-Nammu, para o caso de sequestro, cumulada com multa; era igualmente prevista no Código de Hamurabi, em relação a cativos de guerra; o emprego do aprisionamento era mais frequente a título de detenção cautelar de acusados, de reféns, de devedores e de escravos rebeldes.




    Já as penas patrimoniais, privadas ou públicas, eram mais comuns e abrangiam extenso rol de comportamentos desviantes: o senso de composição, a resultar na reparação do gravame infligido à vítima e/ou aos seus familiares, bem atingiria o propósito de “intimidação propícia à manutenção da ordem pública” (CARDASCIA, 1991, p. 41). As penas corporais eram acumuláveis entre si e se combinavam com as composições (idem, p. 43-45).




    O aparelho penal das civilizações mesopotâmicas, de modo geral, operava à base de responsabilidade coletiva, incidente sobre a família e/ou sobre grupo social do ofensor: a mulher e os filhos de quem fora culpado por assassinato eram atribuídos como escravos à família da vítima; moradores de vilas palco de roubos eram responsabilizados pelo prejuízo, se o autor, supostamente ali também residente, não fosse descoberto e apreendido. A responsabilidade coletiva se concretizava especialmente em casos de crimes cometidos em detrimento do soberano e de estrangeiros, estribada na suspeita de cumplicidade dos companheiros e vizinhos do protagonista da infração penal: “a responsabilidade penal coletiva aparece menos como efeito de uma solidariedade, pela proximidade entre o culpado e seu grupo, do que como um feixe de responsabilidades individuais” (CARDASCIA, 1991, p. 40).




    1.2 CÓDIGO DE HAMURABI: PRIMEIRO IMPÉRIO BABILÔNICO




    Entre 1800-1750 a.C., quando Hamurabi (Khamu-Rabi)8, regente da cidade-estado da Babilônia, subjugou os outros reinos da “Terra Entre Rios” e unificou toda a Mesopotâmia, instituiu-se o Primeiro Império Babilônico, estendendo-se do Golfo Pérsico ao deserto da Síria. O código de leis de Hamurabi9, o célebre Código de Hamurabi, editado por volta de 1750 a.C., corporificou seu mais célebre legado, seu escopo – enunciado logo ao preâmbulo – era “fazer surgir a justiça na terra, para eliminar o mau e o perverso, para que o forte não oprima o fraco, para, como o sol, levantar-se sobre os cabeças-pretas e iluminar o país” (BOUZON, 1980, p. 21).




    Vigente durante quinze séculos (DURANT, p. 157-158, v. 1), ao longo de cinquenta e uma colunas distribuídos seus duzentos oitenta dois parágrafos ou artigos10, o Código distribuía fórmulas incriminadoras e as respectivas sanções criminais, quais sejam, morte (simples, por empalação11, por arremesso ao rio ou pelo fogo), banimento (expulsão da comunidade), mutilação, açoite, arrastamento pelo campo, multa e prisão.




    Logo à partida, a Lei de Hamurabi colimava resguardar a atuação do aparelho judiciário, cominando a morte a quem falsamente acusasse outro homem livre (§§ 1º-2º) e a quem fosse protagonista de falso testemunho (§ 3º). Na defesa da propriedade, atentados contra ela, comumente, rendiam ensejo à inflicção da poena capitis, como nos casos de compras ou de depósitos sem testemunhas ou contratos (§ 7º), de furtos e roubos (§§ 6, 8, 9-11), de roubo de filho menor de homem livre (§ 14), de permitir a fuga ou de esconder escravos de outrem (§§ 15-16), de retenção de escravo fugitivo (§ 19), de assalto (§ 22); em caso de assaltos cometidos mediante perfuração ou por ocasião de fogo ateado à casa de um homem livre, a pena de morte era aplicada de modo agravado, o condenado era enterrado defronte à brecha ou precipitado ao fogo, respectivamente (§§ 21 e 25); ao coletor de impostos que atentasse contra a propriedade de um oficial militar se cominava à morte (§ 34), pena também aplicável à taberneira que não prendesse ou levasse ao palácio malfeitores reunidos em seu estabelecimento (§ 109) e à sacerdotisa moradora em convento que adentrasse numa taberna a fim de ingerir cerveja (§ 110).




    O Código de Hamurabi contemplava disposições penais contra práticas atentatórias à união da família, como o adultério, o assassinato de cônjuge e o incesto:




    a) o cônjuge-virago adúltero deveria ser amarrado e arremessado ao rio (§§ 129-132);




    b) a mulher mandante da morte do marido, à causa de outro homem, seria morta, por empalação (§ 153);




    c) o incestuoso seria expulso da cidade (banimento), quando mantivesse relações íntimas com a filha (§ 153), ou seria morto pelo fogo, se o fizesse em relação à própria mãe, depois da morte do pai (§ 157);




    d) a latitude do poder do chefe da família (pater familias) permitia-lhe até mesmo dar a mulher e os filhos em pagamento a dívidas, cumprindo-lhes laborar compulsoriamente na casa do credor, por três anos, sobrevindo a libertação no quarto ano (§ 117)12.




    A Lei de Hamurabi, no afã de salvaguardar a integridade corporal dos cidadãos frente a danos provenientes de agressões, instituiu a lei do talião, a equivalência entre a pena aplicada e a lesão causada:




    a) seria arrancada a língua do filho adotivo que denegasse a condição de pais de seu pai e mãe de criação (§ 192); arrancado o olho, se desprezasse o pai de criação e partisse rumo à casa do pai biológico (§ 193);




    b) o filho autor de agressão contra o pai teria a mão decepada (§ 195);




    c) quem destruísse o olho de outro homem livre, quebrasse-lhe um osso ou lhe arrancasse um dente, sofreria idênticas lesões, por parte da vítima ou de seus familiares (§§ 196-197 e 200);




    d) o escravo autor de agressão contra a face do filho de um homem livre teria a orelha amputada (§ 205);




    e) ao homem livre que agredisse a filha de outro homem livre e lhe causasse a morte era cominada a pena de morte da própria filha (§§ 209-210);




    f) o escravo que denegasse a condição de amo de seu proprietário teria amputada a orelha (§ 282);




    g) a agressão de um homem livre a outro superior resultava na inflicção da pena de açoite, consistente na aplicação de sessenta chicotadas, usado chicote de couro de boi (§ 202);




    h) agressões e mutilações desfechadas contra escravos e “homens vulgares”, ou perpetradas entre homens livres, eram sancionadas à base de penas pecuniárias (§§ 199, 201, 204, 208, 211-214);




    i) ao agricultor sem condições a adimplir dívidas com alugueres de animais e sementes era cominada a pena de arrastamento por animais por todo o campo (§ 256). A propósito, na Idade Média, a arrastadura se convolou em modus exequendi da pena capital, o condenado, depois de atado a animais de tração, era arrastado até o derradeiro suspiro ou, quando não, a medida “se executava antes de outras penas capitais, como a forca e a roda” (HENTIG, 1967, p. 384).




    No Código de Hamurabi, as únicas referências à prisão dizem respeito a militares tomados por prisioneiros, em fortificações do rei (§§ 27-28 e 32): a prisão como pena, aparentemente, existia e era empregada apenas no concernente a prisioneiros militares de guerra, convolados em escravos (Cruveilhier, 1937, p. 44-63; Souza, 1924, p. 117-160; LIMA, 1983, p. 1-32; KRAMER, 1963, p. 84).




    Em conformidade às práticas da época, circunscrita a composição a infrações de cunho patrimonial (CARDASCIA, 1991, p. 43), “em termos gerais, as decisões das leis do Código de Hamurabi são de acordo às regras de justiça natural” (Cruveilhier, 1937, p. 62).




    1.2.1 Direito penal dos hititas




    Depois da morte de Hamurabi (1686 a.C.), dentre as guerras e invasões desfechadas contra e pela Babilônia, incluiu-se o conflito com os hititas13, radicados na região correspondente à atual Turquia: por volta do século XVI a.C., eles destruíram e subjugaram a cidade, mas, ali permaneceram brevemente (BOUZON, 1980, p. 12).




    A despeito de escapar aos limites do mundo assírio-babilônico ou babilônico-assírio, a lei dos hititas, arrecadada ao ensejo de escavações arqueológicas implementadas em 1907, contemplava preceitos de natureza penal, razão por que cumpre rememorá-las, em breves linhas.




    O catálogo hitita de penas criminais prestigiava a reparação de dano, as sanções eram matizadas pela moderação, mormente quando cotejadas às dos babilônios e dos assírios.




    A pena capital era empregada com parcimônia, era relativamente rara, reservada a comportamentos desviantes de extrema gravidade, como ofensas ao soberano e a seus prepostos, magia, roubo, incesto, estupro, sodomia etc, até mesmo quem contestasse a sentença de uma Corte de Justiça se sujeitava à poena capitis. Aliás, a sanção capital poderia até mesmo transcender a pessoa do condenado, atingindo-lhe a família, como no caso de rebelião, punida com “destruição do culpado e de toda sua família” (GIORDANI, 2004, p. 24). E, mais ainda, havia modos de execução insólitos, como a fervura do condenado em caldeirão, tal e como o faziam os Assírios, segundo Thonissen (1869, p. 69, t. 1): “eles eram queimados a fogo lento, no interior de uma tina de bronze”, algo projetado à quadra medieval, entre os longobardos (n. 7.2.2. infra).




    O rapto importava a entrega de parte ou de toda a família do ofensor à vítima. Em idêntica vertente, a pena do homicídio consistia em compensação de pessoas, vale dizer, um dado número de pessoas vivas era entregue à família da vítima, assim materializada a reprimenda, verdadeira hipótese de talião privado. A multa era a sanção ordinária, cominada à maioria dos crimes, como aborto e lesões corporais, dentre outras (CARDASCIA, 1991, p. 42-43).




    Prisioneiros de guerra ou eram feitos escravos do rei, caso em que serviam em palácios e em templos, ou eram deportados (Burney, 2004, p. 74-75, 29, 292). Mercadores que violassem acordos adrede firmados se sujeitavam à prisão e ao confisco de ouro e da prata, medidas aplicadas pelo administrador local (Bryce, 2005, p. 33).




    1.3 IMPÉRIO ASSÍRIO




    Na Antiga Mesopotâmia, enquanto a Babilônia se radicava no centro-sul, ao largo do rio Eufrates, mais ao norte, nas cercanias do rio Tigre, situavam-se as cidades-estado de Assur (Ashur) e Nínive, duas outras poderosas potências mesopotâmicas, donde se originou o Império Assírio14. Efetivamente, a começar do século XXI a.C., os Impérios Babilônico e Assírio subsistiram concomitantes, sempre envolvidos em conflagrações, conquistas e disputas territoriais, a proeminência ora cabia a um, ora a outro, alternadamente. Nino foi o primeiro poderoso conquistador da Assíria, artífice do Império da Assíria, “o mais poderoso e florescente de todos” (AGOSTINHO, 2012, livro XVI, cap. 17, p. 289): cruel, à frente de seu poderoso Exército, o soberano trucidava até mesmo reis e respectivos familiares dos povos conquistados, inclusive os pregando à cruz, rompendo a tradição já então existente de tomá-los por cativos, talvez para obviar os custos de alimentá-los:




    Frequentemente, os prisioneiros eram totalmente massacrados, em vista das dificuldades de alimentá-los na retaguarda; ajoelhavam-se diante dos vencedores, os quais lhes fendiam o crânio com as maças e depois decepavam a cabeça [...]. Os nobres entre os derrotados recebiam tratamento especial: cortavam-lhes o nariz, as orelhas, as mãos e os pés e arremessavam-nos do alto das torres; ou os seus filhos eram decapitados, esfolados vivos ou assados em fogo lento (DURANT, p. 184, v. 1).




    Depois de empolgar o cetro cinquenta dois anos, Nino falecera e, com isto, sua mulher, Semíramis, foi alçada ao trono, seu reinado se pautou pela expansão de domínio territorial na Ásia e pelo engrandecimento e adornamento da cidade da Babilônia (então sob o jugo assírio, ulteriormente suplantado por Hamurabi), criando-lhe, inclusive, os célebres jardins suspensos. Ninias, filho de Nino e de Semíramis, ascendendo ao trono mercê da abdicação da mãe, entregou o mister de governar a ministros, para se retirar ao palácio e usufruir uma vida de deleite e prazeres, num modus vivendi bem efeminado, sistemática perpetuada pelos trinta quatro regentes ulteriores, o último deles Sardanápalo, fulminado pela associação entre babilônicos e medos, escoltados por árabes. Sardanápalo foi o derradeiro príncipe do originário Império da Assíria (747 a.C.), donde se originaram três reinos, Nínive, Babilônia e Média, mananciais do Segundo Império Babilônico (GUAY, 1832, p. 315-325, t. 1), examinado linhas adiante.




    1.3.1 Justiça criminal




    Nos albores do Império Assírio, à égide de um governo de guerra, o aparelho penal era matizado por crueldade implacável. O catálogo de sanções era composto pela morte (empalação, decapitação, envenenamento, queima em vida – no altar dos deuses – do filho ou filha do condenado), mutilações (castração, amputação de orelhas, nariz, língua, perfuração de olhos), trabalhos forçados e açoitamento (DURANT, p. 184-185, v. 1).




    Expedições arqueológicas realizadas entre 1903-1914, no sítio da antiga cidade de Assur (Ashur), arrecadaram fragmentos de leis vigentes ao tempo do Império Médio Assírio, interstício compreendido entre os séculos XV-XIII a.C. (1500-1200 a.C.). Ancorado na diretriz da Lei do Talião (relação entre a natureza do delito e a da pena), o aparelho penal contemplava a cisão entre jurisdição pública e privada, muito embora a maioria dos crimes se sujeitasse à primeira, residual a atuação da derradeira, peculiaridade a revelar “um progresso muito claro do direito penal” (CARDASCIA, 1969, p. 78), solidificado pela tendência à individualização da responsabilidade e pela preocupação em perquirir a intenção do agente, vale dizer, a responsabilidade coletiva-objetiva, já então, cedia espaço à individual-subjetiva.




    As penas arbitrárias eram raras, já que previamente ditadas pelo rei, por si ou enquanto oráculo de Deus, salvo na órbita da jurisdição doméstica; e, mais, rigidamente fixas, não comportavam balizamento judicial para mais ou para menos. Em espécie, as penas eram aflitivas (morte, mutilação, bastonadas e trabalhos forçados penosos), infamantes e pecuniárias, usual a acumulação de duas ou mais, em ordem a dificultar a reconstituição de escala de gravidade.




    A morte era cominada aos crimes de homicídio, feitiçaria, roubo praticado sob circunstâncias agravantes, estupro de mulher casada, adultério, aborto violento perpetrado sob circunstâncias agravantes, aborto voluntário, dentre outros. O modo de execução variava em conformidade à natureza do crime, mas, a execração pública e a privação de sepultura sempre acompanhavam a inflicção da poena capitis.




    A mutilação era aplicada sob diversas formas, a saber, castração e marcação na face (adultério), castração (sodomia), amputação de orelhas e do nariz (roubo e receptação), amputação de mamilos, seios, dedos, lábio inferior etc. Algumas penas corporais ostentavam concorrente eficácia infamante, como a perfuração de orelhas, a completa raspagem do cabelo, marcações ou incisões na testa etc.




    A sanção de bastonada consistia na aplicação de vinte a cem golpes de bastão no condenado.




    A reprimenda de trabalhos forçados se consubstanciava na execução de tarefas de interesse público, designadas pelo regente ou seu mandatário, estendia-se entre vinte e quarenta dias: tirante o confinamento inerente à sua execução, “não havia outra forma de pena privativa de liberdade” (CARDASCIA, 1969, p. 83).




    Penas infamantes, dentre outras, consistiam na entrega para estupro de mulher condenada por roubo e sua exposição à sodomia alheia.




    O montante das penas pecuniárias variava em conformidade à gravidade do crime, o confisco de parte da herança era cominado a condenados por rebelião e traição. Preservando tradição do antigo direito mesopotâmico, de repúdio enfático à prática, a sanção assinalada à falsa acusação equivaleria àquela cominada ao crime imputado, ou seja, in exemplis, a pérfida acusação de sodomia era punida tal como a sodomia mesma.




    1.3.2 Organização judiciária




    No tocante à jurisdição particular ou privada, sua competência era residual: a maior parte dos comportamentos desviantes era passível de apuração e punição a instâncias do poder público; de toda sorte, ela era exercida pelo chefe de família, a quem incumbia condenar ou absolver os crimes perpetrados contra si por sua mulher e filhas, igualmente sujeitas ao império de seu direito de correção. O credor também dispunha do direito de punir infrações cometidas por pessoas a si confiadas à rubrica de garante de dívidas.




    Em termos gerais, crimes afetos à jurisdição privada legitimavam a realização de vingança pela própria vítima, medida passível de substituição pela composição, mesmo quanto a infrações graves, como o homicídio. A justiça pública exercia algum controle sobre os atos afetos à jurisdição privada: as penas pronunciadas pelo chefe de família eram fixadas em lei e executadas sob a supervisão de prepostos do soberano (CARDASCIA, 1969, p. 19-84).




    1.4 SEGUNDO IMPÉRIO BABILÔNICO




    Da fragmentação do originário Império da Assíria (Nínive, Babilônia e Média), derivou o Segundo Império Babilônico.




    Com efeito, em Nínive, no lugar de Sardanápalo, como soberano, ascendeu Teglat-Falasar, conhecido por Nino, o Jovem (2Reis, 16:7), até que, depois de expansões territoriais – incluindo a subjugação e destruição do reino de Israel, em 722 a.C., posto seu então rei, Oseias, “em grilhões numa prisão” (2Reis, 17:4) –, por volta de 711 a.C., o regente ninivita Nabucodonosor I (Saosduchin) logrou êxito em finalizar o processo de reverter a anterior subjugação ao reino da Babilônia (747 a.C.), de modo a incorporá-lo e também passar a regê-lo: em 711 a.C., pois, Nabucodonosor I se tornou regente comum de Nínive e da Babilônia. Na Babilônia, ato contínuo à divisão do Império Assírio (747 a.C.), Nabonasar (antes Belésis) foi guinado ao trono e sucedido por soberanos sem expressão, até sobrevir a dominação dos babilônicos por Nínive (711 a.C.), ulteriormente revertida, ainda uma vez, quando Nabopolasar e seu filho, Nabucodonosor II, comandavam a Babilônia, novamente associada ao Reino da Média (626 a.C.): a aliança entre ambos os reinos se sacramentou quando o regente da Média, Ciaxares I, deu sua filha, Amita, em casamento ao soberano da Babilônia, Nabopolasar (GUAY, 1832, p. 350, t. 1).




    Como Nínive foi subjugada e a Média assumiu papel coadjuvante, ressuscitou-se a supremacia do reino da Babilônia, nova capital imperial, à testa Nabucodonosor II, a quem coube repelir os egípcios e estender os domínios do Império à Síria, à Palestina e à Judeia, assim caldeado o Segundo Império da Babilônia, vigente entre 626-538 a.C. (GUAY, 1832, p. 333-350, t. 1; COSTANZO, 1853, p. 100-101, t. 1).




    1.4.1 Cativeiro babilônico dos judeus




    Quando da tomada da Judeia, cuja capital era Jerusalém, o soberano Joaquim foi feito prisioneiro e levado à Babilônia, a exemplo da nobreza em geral (2Reis, 24:1; 2Crônicas, 36:4-8; Daniel, 1:1-2), assim deflagrado o cativeiro babilônico dos judeus, cuja duração se protrairia por cerca de setenta anos (Jeremias, 29:10), entre 608-538 a.C.: o epílogo da escravidão sucederia apenas com a subjugação dos babilônicos pelo reino da Pérsia (538 a.C. – 2Crônicas, 36:20).




    Com a tentativa de restabelecimento da Monarquia da Judeia, Nabucodonosor II tomou Jerusalém pela segunda vez, ocasião em que fez cativo o insurgente Jeconias (cujo reinado durou aproximadamente três meses – 597 a.C.), filho do já falecido rei Joaquim, e outros nobres judeus (Jeremias, 24:1; 27:19; 29:1-2): na Babilônia, Jeconias permaneceu aprisionado durante trinta sete anos, ele foi libertado apenas a mando de Nabonido, filho e sucessor de Nabucodonosor II (2Reis, 25:27; Jeremias, 52:31-34).




    Mais adiante, pela terceira vez, Sedecias (ou Zedequias), instalado no trono como vassalo do povo conquistador (597-597 a.C.), rompendo promessa hipotecada ao soberano da Babilônia, aliou-se ao Egito e ensaiou outra sublevação voltada à revivificação da independência do reino da Judeia, novamente sufocada por Nabucodonosor II, depois de sitiar Jerusalém por cerca de um ano e, então, dizimá-la por inteiro: os filhos de Sedecias foram degolados à sua presença e ele próprio, depois de vazarem-lhe os olhos, foi aprisionado na Babilônia, assim permanecendo até o passamento (2Reis, 25:2-7; Jeremias, 39:1-11, 52:1-34).




    Durante o cativeiro dos judeus na Babilônia (608-538 a.C.), a Bíblia Sagrada refere dois episódios envolvendo Daniel, um dos judeus cativos. No primeiro, foi ele quem, convincentemente, elucidou a Nabucodonosor II o significado de seus sonhos e, por tanto, foi designado governador de províncias da Babilônia, coadjuvado por asseclas judeus, Sidrac, Misac e Abdênago (Daniel, 2:1-49). No segundo episódio, ultimado o reinado de quarenta três anos de Nabucodonosor II (morto em 562 a. C.), regente seu filho (Nabonido), ele, a certa altura, diante de inscrições misteriosas irrompidas das paredes do palácio, ali mandou chamar Daniel, a fim de vê-las desvendadas: segundo sua leitura, elas prenunciariam a futura subjugação dos babilônicos pelos persas (Daniel, 5:28), fato efetivamente ocorrido anos depois (538 a.C.), na peugada do assassinato de Nabonido (GUAY, 1832, p. 237-238, 334-343, t. 1).




    Ainda outro episódio, ocorrido logo depois da terceira subjugação da Judeia, relaciona-se a Daniel, ainda que indiretamente. Nabucodonosor II fez erigir, na província babilônica de Dura, estátua de ouro com sua imagem, para ser reverenciado por todos os súditos, como fosse Deus, cominada morte por fogo a quem desobedecesse. No entanto, aqueles três judeus coadjuvantes de Daniel na administração de províncias babilônicas (Sidrac, Misac e Abdênago – Daniel, 2:49) se recusaram à idolatria e, por isto, depois de amarrados, foram atirados às chamas da “fornalha ardente”, donde, contudo, retiraram-se incólumes, por intervenção divina (Daniel, 3:1-100)15.




    1.4.2 Ascensão do Império Persa: fim do cativeiro dos judeus




    Por volta de 538 a.C., sob a regência de Belsazar, filho de Nabonido e neto de Nabucodonosor II (morto em 562 a.C.)16, o reino da Babilônia, já adelgaçado aos limites da cidade mesma, foi subjugado pelo reino da Pérsia, cuja capital era Ectábana, fulminada a antiga aliança celebrada entre ambos em 747 a.C. e revigorada em 626 a.C.




    De fato, radicados no oeste do planalto iraniano desde 2000 a.C., numa região chamada de Parsa, os aquemênidas, povo antigo e de história pouco conhecida no Mundo Ocidental fundaram o reino da Pérsia. Por volta de 550 a.C., Ciro o Grande, sucessor de Cambises I no trono persa (559 a.C.), logrou subjugar o vizinho reino da Média, então sob o cetro de Astíages, seu avô paterno17. Depois de submeter a Média, Ciro o Grande avançou rumo ao reino da Babilônia, até também subjugá-lo: para tanto, fez cavar profundo fosso em derredor da cidade, utilizado na drenagem das águas do rio Eufrates, cujo leito seco viabilizou a penetração das tropas na urbe e sua consequente dominação. Nestes termos, o reino da Babilônia – já morto Nabucodonosor II (562 a.C.), regente Nabonido (empenhado em campanhas militares na Arábia), coadjuvado pelo príncipe Belsazar (seu filho) – tombou soterrado, assim formatado o Império da Pérsia (538 a.C.)18 e finalizado o cativeiro babilônico dos judeus (2Crônicas, 36:22-23; Esdras, 1:1-4)19. A suntuosa cidade da Babilônia foi erigida à capital do novo Império, cuja vigência se dilatou até a conquista pelos macedônios, sob a batuta de Alexandre o Grande, mais de dois séculos depois, por volta de 330 a.C. (1Macabeus, 1:1; GUAY, 1832, p. 345-368, t. 1).




    Quando já capital do Império Persa, a Babilônia serviu de palco a outro episódio protagonizado por Daniel, o mesmo que antes revelou o significado de sonhos a Nabucodonosor II e decifrou as inscrições para seu filho, Nabonido: por descumprir interdito real, proibição de dirigir preces a Deuses diversos do regente, o rei Ciro o Grande20 ordenou fosse Daniel entregue às feras, delas salvo por intervenção de Deus (Daniel, 6:1-27), episódio coloquialmente conhecido por “Daniel no covil dos leões”.




    Aliás, entre os persas, havia uma religião de Estado, todas as conquistas eram creditadas a Ahura Mazda, ser supremo, criador do céu e da terra, ulteriormente revelado ao profeta Zoroastro ou Zaratustra (sec. VII a.C.), donde surgiu o zoroastrismo, credo monoteísta sectário das ideias de paraíso celestial, ressurreição depois da morte, dia do juízo final e da vinda de um messias21, ideário igualmente perfilhado pelo judaísmo, cristianismo e islamismo, dentre outras religiões (DURANT, p. 245-250, v. 1).




    1.4.3 Justiça criminal




    Na vigência do Segundo Império da Babilônia (626-538 a.C.), à luz dos eventos reportados, havia as penas de morte, de prisão e de mutilação.




    O encarceramento era aplicado a contrabandistas, ladrões, desertores do serviço real, sonegadores de impostos e estrangeiros: o trabalho forçado na prisão, aparentemente, era aplicado especificamente à derradeira categoria (estrangeiros). Como Sansão entre os Filisteus (e Hebreus e outros entre os Egípcios), prisioneiros estrangeiros eram comumente confinados em cisternas secas, utilizadas no armazenamento de grãos. Bit kili era um termo babilônico utilizado para designação de prisão: seu significado, porém, era mais amplo, dizia respeito a local utilizado para confinar criminosos, reféns, rebeldes ou quem fosse detido por qualquer outra razão, ou seja, não se tratava de local específico à execução de penas criminais (PETERS, 1995, p. 08-10).




    No Império Persa (538-330 a.C.), onde a “única lei era a vontade do soberano e o único poder o Exército” (DURANT, p. 243, v. 1), o rol das penas criminais era integrado pelo açoitamento, mutilação, morte e prisão.




    Comportamentos desviantes de menor expressão eram sancionados mediante açoitamento, consistente na aplicação de cinco a duzentos golpes, in exemplis: o autor da morte de um cão pastor era punido com duzentos golpes, enquanto o homicida culposo recebia noventa chibatadas. A pena de açoite comportava comutação em multa, cujo importe era revertido à mantença da administração da justiça.




    A pena de mutilação se cumpria mediante decepamento de membros e órgãos, marcação a fogo e cegamento.




    As sanções de açoite e mutilação eram passíveis de cumulação, em conformidade, inclusive, a relato de Heródoto (2007, livro III, n. 157, p. 322): “[...] os Babilônios, vendo um persa da mais alta linhagem com o nariz e as orelhas cortadas, o corpo cortado de chibata e ensanguentado, não duvidaram do que lhes dizia [...]”.




    Aos crimes de traição, sodomia, estupro, homicídio, onanismo, cremação ou enterro dos mortos, violação à intimidade dos soberanos, atos de desagrado ao regente, dentre outros, assinalava-se a poena capitis, executada por meio da compulsória ingestão de chumbo derretido, envenenamento, empalação, crucifixão (de ponta-cabeça, em regra), enforcamento, apedrejamento, enterramento em vida22 (do corpo todo ou até o pescoço), esmagamento da cabeça entre duas pedras, assadura em brasas e o “incrivelmente cruel suplício dos botes” (DURANT, p. 243-244, v. 1), jamais igualado em termos de crueldade (THONISSEN, 1869, p. 70, t. 1).




    O soberano persa Dário I, sucessor de Cambises II (o filho “semilouco” de Ciro o Grande, depois de capturar o impostor medo Farvatis, cortou-lhe o nariz e as orelhas, arrancou-lhe a língua e, em seguida, fez com que fosse empalado (DURANT, p. 238-239, v. 1).




    Depois de assumir a responsabilidade pela morte de Ciro o Jovem, Cário foi atormentado por dez dias, seus olhos vazados e, ao cabo, seus ouvidos preenchidos com bronze derretido, até assim perecer (PLUTARCO, Artaxerxes, 1830, p. 270, t. 5).




    Por razão idêntica à da morte de Cário, Mitrídates tombou morto, ao cabo de dezessete dias, executado mediante escafismo (scaffismo) ou suplício dos botes, assim descrito: depois de desnudo, o condenado era deitado numa espécie de embarcação ou bote (artesa), sobre a qual outro simétrico era justaposto, remanescendo a descoberto apenas cabeça, mãos e pés; a seguir, fornecia-se-lhe leite e mel em abundância; em caso de recusa à alimentação, os olhos do agonizante eram vazados; as partes do corpo a descoberto eram abundantemente besuntadas de leite e mel, o condenado permanecia ao relento, dia e noite, de modo que infinidade de moscas e outros insetos atacavam-lhe as partes do corpo expostas; alimentado reiteradamente à base de leite e mel, as necessidades fisiológicas eram realizadas na própria embarcação e ali permaneciam os dejetos; os vermes e parasitas derivados dos excrementos carcomiam os intestinos do agonizante, somando-se à depredação de insetos e congêneres; “quando se vê que o homem está morto, retira-se a artesa superior e se encontra a carne carcomida, as entranhas com enxames de insetos aderidos e colados. Consumido desta maneira, Mitrídates faleceu apenas ao décimo sétimo dia” (PLUTARCO, Artaxerxes, 1830, p. 270-272, t. 5). E a dinâmica do escafismo se projetou à quadra medieval, entre os longobardos (n. 7.2.2. infra).




    Fontes literárias reportam o frequente emprego da prisão entre os persas: o rei Ciro fez prisioneiro o soberano dos saces (tribo dos escitas), Amorges; Artabano foi feito prisioneiro e mandado executar por Artaxerxes; Histíco, depois de preso, tombou morto, a mando de Artafernes e Harpajes (Dubeux, 1842, p. 68, p. 227, p. 90).




    Em determinados casos, a fiança substituía a constrição temporária, até o julgamento definitivo. Conquanto as fontes históricas disponíveis acessadas se ressintam de maiores detalhes a respeito da natureza dos aprisionamentos registrados, Durant (p. 243, v. 1) é peremptório ao incluir a prisão no rol das penas.




    No âmbito da organização judiciária da Antiga Pérsia, ao soberano cumpria atuar à moda de Tribunal Supremo, apesar do costume de delegar a função a algum dos juízes da corte. Logo abaixo do Tribunal Supremo, havia a Alta Corte de justiça, integrada por sete juízes, e, mais abaixo, havia as cortes de justiça locais, pulverizadas por todo Império Persa. Além da formulação das leis, os sacerdotes, principalmente ao exórdio, desempenhavam o ofício de juízes, mas, com o passar do tempo, foram substituídos por leigos e leigas: por vezes, mulheres atuavam como juízas. Processualmente, no afã de evitar delongas, havia prazos tabulados. Na medida em que o volume de leis foi se adensando e se intrincando o mundo jurídico, surgiram os “relatores da lei”, imbuídos do propósito de “explicá-las aos litigantes e ajudá-los na condução de suas causas” (DURANT, p. 243, v. 1).




    1.5 SÍNTESE




    Na Mesopotâmia, os sumérios criaram a civilização, conceberam a escrita e diversas invenções. Os primeiros códigos de leis ali foram compilados, nas diferentes cidades-estado sumérias, o mais antigo deles fora o de Ur-Nammu, seguido pelo de Lipt-Ishtar (Isin), Eshnunna e Hamurabi.




    O sistema de penas criminais do antigo direito mesopotâmico contemplava penas privadas e públicas. As penas privadas patrimoniais eram consagradas em larga medida entre os mesopotâmicos. O Código de Hamurabi, mais restritivo do que a Lei dos Assírios, reduzira a composição às infrações de fundo patrimonial. Na Lei dos Assírios, a maior parte dos comportamentos desviantes se encontrava à égide da jurisdição doméstica (pater familias) e, mesmo para além de seus limites, à própria vítima de certos delitos se permitia decidir entre a inflicção de pena ao infrator ou a composição, malgrado o sistema de penas privadas referisse minguada utilização. As penas criminais públicas, por sua vez, eram raras em Eshnunna, frequentes no Código de Hamurabi e predominantes entre os assírios. As sanções eram patrimoniais e corporais (morte, mutilação, bastonadas, penas corporais inusitadas, trabalhos forçados, prisão), acumuláveis e combináveis entre si e com a composição. A justiça criminal mesopotâmica operava à base de responsabilidade coletiva, incidente sobre a família e/ou sobre grupo social do ofensor, particularmente em casos de crimes cometidos em detrimento do soberano e de estrangeiros.




    Durante o Primeiro Império Babilônico, foi editado o Código de Hamurabi, em que a latitude do poder do chefe da família (pater familias) permitia-lhe até mesmo dar a mulher e os filhos em pagamento a dívidas, tal e como já anteriormente previsto no Código de Ur-Nammu. Eram contempladas as penas de morte (simples, por empalação, por arremesso ao rio ou pelo fogo), banimento (expulsão da comunidade), mutilação, açoite, arrastamento pelo campo, multa e prisão. Em Hamurabi, as únicas referências à prisão dizem respeito a militares tomados por prisioneiros, em fortificações do rei: a prisão punitiva se restringia a prisioneiros de guerra militares, de conseguinte.




    Entre os hititas, o direito punitivo prestigiava a reparação de dano. A pena capital era empregada com parcimônia, era relativamente rara, reservada a comportamentos desviantes de extrema gravidade, a sanção capital poderia até mesmo transcender a pessoa do condenado, atingindo-lhe a família; havia modos de execução insólitos, como a fervura do condenado num caldeirão. A pena do homicídio consistia em compensação de pessoas, verdadeira hipótese de talião privado. A multa era a sanção ordinária, cominada à maioria dos crimes. Prisioneiros de guerra ou eram feitos escravos do rei, caso em que serviam em palácios e em templos, ou eram deportados. Mercadores que violassem acordos adrede firmados se sujeitavam à prisão e ao confisco de ouro e da prata.




    Durante o Império Assírio, a administração penal estatuía a cisão entre jurisdição pública e privada, presente a diretriz da Lei do Talião, a tendência à individualização da responsabilidade e a preocupação em perquirir a intenção do agente. Previamente ditadas pelo soberano, as penas arbitrárias eram raras, não comportavam balizamento judicial para mais ou para menos. Em espécie, as penas eram aflitivas (morte, mutilação, bastonadas e trabalhos forçados penosos), infamantes e pecuniárias, usual a acumulação de duas ou mais. O modo de execução da pena capital variava em conformidade à natureza do crime, mas, a execração pública e a privação de sepultura sempre a acompanhavam. A mutilação era aplicada sob diversas formas, a saber, castração e marcação na face, amputação de orelhas e do nariz, amputação de mamilos, seios, dedos, lábio inferior etc. A sanção de bastonada consistia na aplicação de vinte a cem golpes de bastão no condenado. A reprimenda de trabalhos forçados, acompanhada de privação de liberdade, consubstanciava-se na execução de tarefas de interesse público. Penas infamantes, dentre outras, consistiam na entrega para estupro de mulher condenada por roubo e exposição à sodomia.




    Durante o Segundo Império Babilônico, a morte, a prisão e a mutilação integravam o rol das penas criminais. O encarceramento era utilizado em relação a contrabandistas, ladrões, desertores do serviço real, sonegadores de impostos e estrangeiros: o trabalho forçado na prisão era aplicado especificamente a estrangeiros. Prisioneiros estrangeiros eram confinados em cisternas secas, utilizadas no armazenamento de grãos.




    No Império Persa, o rol das penas criminais era integrado pelo açoitamento, mutilação, morte e prisão. Comportamentos desviantes de menor expressão eram sancionados mediante açoitamento (aplicação de cinco a duzentos golpes), passível de comutação em multa; a mutilação se cumpria mediante decepamento de membros e órgãos, marcação a fogo e cegamento: ambas as penas eram passíveis de cumulação. A poena capitis era executada por meio da aplicação de chumbo derretido, envenenamento, empalação, crucifixão, enforcamento (de ponta-cabeça, em regra), apedrejamento, enterramento em vida (do corpo todo ou até o pescoço), esmagamento da cabeça entre duas pedras, assadura em brasas ou por meio do suplício dos botes. Era frequente emprego da prisão punitiva entre os persas e, em determinados casos, a fiança substituía a constrição temporária, até o julgamento definitivo.




    Ao soberano persa cumpria o atuar à moda de Tribunal Supremo. A Alta Corte de justiça e as cortes de justiça locais se situavam em esfera hierarquicamente inferior.




    Tanto durante o Primeiro Império Babilônico quanto ao tempo do Império da Assíria, o aparelho penal não privilegiava o uso da prisão punitiva. Já no Segundo Império Babilônico e no Império Persa, diferentemente, o emprego da prisão-pena ganhou corpo.




    




    

      

        1 A história da humanidade seria integrada por três grandes “ondas” ou pontos de transição: da sociedade de caça e coleta, para as sociedades agrícolas ou agropastoris; das sociedades agrícolas ou agropastoris, para as sociedades industriais; das sociedades industriais, para a sociedade da informação (FUKUYAMA, 2000, p. 15-20).


      




      

        2 As cidades-estado ou cidade-reino eram teocracias totalitárias, dominadas pelo templo, detentor da totalidade da terra e no controle absoluto da economia (KRAMER, 1963, p. 81).


      




      

        3 O texto integral do Código de Lipt-Ishtar, vertido para o inglês, encontra-se em KRAMER, 1963, p. 350-354.


      




      

        4 Em referência a Babilla, nome originário da região ocupada (BOUZON, 1980, p. 9).


      




      

        5 “Na Ásia, em tempos mais antigos, houve uma grande nação, que se constituiu sob dois reinos separados: o da Babilônia, ao largo do Eufrates, e o de Nínive, banhado pelo Tigre” (COSTANZO, 1853, p. 178, t. 1).


      




      

        6 “O Código de Hamurabi foi desenterrado em Susa, em 1902, belamente gravado em diorite, num cilindro levado como troféu de guerra da Babilônia para Elam (1100 a.C.)” (DURANT, p. 151, v. 1).


      




      

        7 No contexto da discussão a respeito de se os textos constituíam verdadeiros códigos de lei ou meras obras literárias, para Bouzon (2001, p. 90), “as coleções jurídicas cuneiformes podem ser classificadas como jus, já que elas foram compiladas a partir do direito vigente; por outro lado, como essas coleções nunca representaram, no Mundo do Oriente Antigo, um código de leis com valor normativo, não lhes pode ser atribuído o valor de lex”. Nada obstante, parece possível, sim, atribuir o valor de lei positiva às prescrições insculpidas nas placas de argila e nas estelas das antigas civilizações mesopotâmicas. Primeiro, porque, na maioria das coleções, logo ao exórdio, vem enunciado seu propósito, aplicação da justiça em prol da sociedade (“garantir a justiça na terra e promover o bem-estar de seus cidadãos”, rezava, por exemplo, o Código de Ur-Nammu: KRAMER, 1963, p. 90; “trazer o bem-estar a sumérios e acádios”, dizia o Código de Lipt-Ishtar: idem, p. 94; “implantar a justiça na terra, para destruir os maus e o mal, para prevenir a opressão do fraco pelo forte, para iluminar o mundo e propiciar o bem-estar do povo”, enunciava o Código de Hamurabi: ALTAVILA, 2006, p. 38). Segundo, porque a moderna noção de “código” (“conjunto metódico e sistemático de disposições legais relativas a um assunto ou a um ramo do direito”: FERREIRA, 2004, p. 491) é inaplicável a algo caldeado nos idos da Antiguidade: condições, vocábulos e termos antigos não podem ser definidos com adjetivos modernos, vale repetir.


      




      

        8 As fontes históricas se ressentem de claridade a respeito do interregno exato do reinado de Hamurabi, sexto soberano da dinastia dos amoritas, há uma flexibilidade de datas, embora a mais usual o situe entre 1792-1750 (Mieroop, 2005, p. X).


      




      

        9 “Como toda legislação semita, ele trazia a marca do individualismo” (CHARLES, 1955, p. 19).


      




      

        10 “[...] sete colunas, aproximadamente, foram raspadas, perdendo-se, deste modo, de 35 a 40 artigos legais [...]. A divisão atual em 282 parágrafos foi feita por Vicent Scheil, seu primeiro estudioso e editor, que, em 1902, conseguiu identificá-la e traduzi-la em poucos meses de trabalho” (BOUZON, 1980, p. 12-13).


      




      

        11 Método particularmente medonho de execução da pena capital, a empalação era um “suplício que consistia em espetar o condenado em uma estaca, pelo ânus, deixando-o assim até morrer” (FERREIRA, 2004, p. 733). Segundo a lenda cunhada muito tempo depois, o protagonista do livro Dracula – o vampiro da noite, escrito por Bram Stoker, o Conde Drácula, teria se inspirado no Príncipe Vlad Tsepesch aka Dracula, radicado no território correspondente à atual Romênia. Ele era conhecido por Conde Vlad, o empalador: “Vlad era chamado assim devido à sua propensão para o empalamento, como uma forma de punição para seus inimigos. Empalamento era um método particularmente medonho de execução. A vítima era posta em um cavalo e empurrada em direção a estacas polidas e untadas em óleo, de forma a não causar a morte imediata (...). Drácula apreciava especialmente a execução em massa, em que várias vítimas eram empaladas de uma vez, e as estacas içadas. Como as vítimas se mantinham suspensas do chão, o peso de seus corpos fazia com que descessem vagarosamente pela estaca, que, devido à sua base lisa, ia arrombando seus órgãos internos” (STOKER, 2007, p. 15). Sobre a morte por empalação ou empalamento, vide ARRUDA, 2009a, p. 88.


      




      

        12 Sobre a extensão do pater potestas, vide n. 5.2.2 (Atenas), 5.3.1 (Esparta) e 6.3.1 (Roma).


      




      

        13 “Os hititas formavam entre os mais poderosos e civilizados grupos indo-europeus [...], desapareceram da história tão misteriosamente como entraram” (DURANT, p. 194, v. 1). Para um apanhado geral sobre a civilização hitita, vide CERAM, 1955, passim.


      




      

        14 “Na Ásia, em tempos mais antigos, houve uma grande nação, que se constituiu sob dois reinos separados: o da Babilônia, ao largo do Eufrates, e o de Nínive, banhado pelo Tigre” (COSTANZO, 1853, p. 178, t. 1).


      




      

        15 O emprego da morte pelo fogo entre os babilônicos é igualmente reportado em Jeremias, 29:22.


      




      

        16 Como “castigo divino” pelos massacres e sofrimentos aos israelitas, povo de Deus, Nabucodonosor II, depois de seu longo e profícuo reinado, caíra “na mais estranha loucura, considerou-se animal e, de quatro patas, percorria os campos, comendo ervas” (DURANT, p. 179, v. 1). Vide Daniel, 4:29-30.


      




      

        17 O rei medo Astíages, regente a partir de 585 a.C., dera a mão de sua filha, Mandane, ao então soberano da vizinha Pérsia, Cambises I; da união nascera Ciro, a quem Astíages (avô materno) teria mandado matar, diante do augúrio de que o recém-nascido, no porvir, conquistaria o mundo todo. Astíages, entrementes, não lograra êxito em seu desiderato, já que Harpago, mordomo-mor a quem incumbira da tarefa, compadecera-se da criança e a entregara a um pastor, a quem coube criá-la e provê-la como própria, em substituição ao seu próprio filho, natimorto então há pouco. Anos depois, a simulação foi descoberta, Astíages mandara matar o filho de Harpago e, como os adivinhos prenunciassem que Ciro não mais representava ameaça à coroa, ele o mandou à Pérsia, para junto de seu pai, Cambises I, quem o dava por morto de muito (HERÓDOTO, 1989, livro I, n. 107-122, p. 92-100).


      




      

        18 O Império Persa representou, segundo Durant (p. 237-238, v. 1), “a maior organização política da antiguidade antes de Roma, e uma das mais bem governadas da história”.


      




      

        19 “Ciro publica um édito em favor dos judeus e põe fim ao seu cativeiro, que já durava setenta anos. Os judeus, ainda que adquirindo liberdade de voltarem à sua pátria e de praticar suas leis civis e religiosas, quedam sob a influência política da Pérsia” (COSTANZO, 1853, p. 188, t. 1).


      




      

        20 Malgrado a narrativa bíblica aponte Dário como soberano (Daniel, 6:17), na verdade, parece ter sido Ciro o Grande, primeiro soberano do Império Persa, quem passara o édito proibitivo e ditara a sentença de morte a Daniel. É que, quando instalado o domínio dos persas (538 a.C.), Daniel já se encontrava Babilônia há bastante tempo, já havia servido a Nabucodonosor II, a seu filho (Nabonido) e a seu neto (Belsazar); por isto, ao tempo do reinado de Dário I, segundo sucessor de Ciro (Cambises II foi o primeiro) [GUAY, 1833, p. 54-58, t. 2], Daniel, com certeza, já haveria falecido, até porque teria vivido “até o primeiro ano do reinado de Ciro” (Daniel, 1:21).


      




      

        21 “A característica essencial do zoroastrismo é uma concepção monoteísta, vinculada intimamente a uma ideia dualista: Deus está acima de tudo, mas, o universo é teatro de uma luta de dois poderes opostos de forma irredutível; os daiva (deuses) são fruto de ilusões, quimeras, ‘manifestações de maus pensamentos’ (Yasna, 32, 3). A história do homem é dirigida a um fim único: a aniquilação do mal” (BARBERO; GIRARDELLO, 2001, p. 602). Zaratustra, o lendário sábio persa, é o personagem central da principal obra de Nietzsche, Assim falou Zaratustra, escrita entre 1883-1885.


      




      

        22 “[...] os persas têm o costume de enterrar pessoas vivas [...] (HERÓDOTO, 2007, livro VII, n. 114, p. 596).


      


    


  




  

    2. EGITO




    SUMÁRIO: 2.1 Antiga civilização egípcia – 2.2 Justiça criminal do Antigo Egito: penas: 2.2.1 Morte; 2.2.2 Mutilação; 2.2.3 Servidão, castigos corporais, exílio, infâmia, multa, confisco de bens; 2.2.4 Trabalhos forçados (temporários e perpétuos); 2.2.5 Prisão: medida provisória ou punitiva: 2.2.5.1 Estabelecimentos prisionais e administração carcerária – 2.3. Organização judiciária e procedimento – 2.4 Síntese.




    2.1 ANTIGA CIVILIZAÇÃO EGÍPCIA




    Na peugada da Mesopotâmia e a partir de seus aportes23, o Egito consubstanciou a segunda grande civilização da história, com domínio da escrita (hieroglífica) desde 3300 a.C. (DURANT, p. 119-120, v. 1).




    O legado da civilização egípcia se estendeu ao mundo em geral: “os egípcios ensinaram aos gregos, os gregos transmitiram aos romanos as luzes da civilização e estes depois as transmitiram à moderna Europa, mas, aos egípcios, de quem eram devedores gregos e romanos, eles pretendiam não dever nada” (Guay, 1833, p. 6, t. 2).




    Definitivamente, o Egito, aberto aos gregos a partir do reinado de Psamético (670 a.C. – COSTANZO, 1853, p. 184, t. 1), sempre foi “considerado como escola antiga da sabedoria humana” (Guay, 1833, p. 24, 113, t. 2).




    Operada sua consolidação política por volta de 3000 a.C., quando plasmado o período dinástico24, a sociedade egípcia era acentuadamente religiosa, os egípcios constituíam o povo mais religioso e admirado da Antiguidade, muito embora carecessem de um livro sagrado ou de mandamentos. O princípio unificador designado maat – personificado pela Deusa Maat, traduzido por justiça, verdade, ordem e honestidade – é que constituía a vertente bussolar da religião dos egípcios, o faraó era o responsável pela administração de maat, em conformidade a seu divino julgamento (DURANT, p. 112-113)25.




    As leis do Egito promanavam da divindade e, como tais, eram imutáveis: in exemplis, aquelas reveladas por Hermes, ausente data precisa de quando assim sucedeu, subsistiram incólumes por mais de quinze séculos, conquanto paulatinamente complementadas por outros preceitos. A religião deitava profundas raízes em todos os eventos da vida pública e privada.




    À símile das civilizações antigas em geral, no Egito, o direito de punir consistia em delegação do poder divino, os soberanos ou faraós (Hermes, Thot, Isis, Osíris etc) – especialmente porque se acreditava poderem regular os fluxos do rio Nilo26, indispensável ao bom êxito da agricultura e, pois, ao equilíbrio econômico e social – seriam mandatários da divindade, a própria encarnação viva dos Deuses, detinham poderes absolutos27: “os reis do Egito eram ao mesmo tempo legisladores, juízes, comandantes supremos das forças armadas e líderes de louvor nacional. Eles eram déspotas divinizados” (THONISSEN, 1869, p. 100; 79-97, t. 1).




    É bem de ver, entretanto, a submissão dos faraós egípcios ao jugo dos sacerdotes, eles ditavam as ordens e interpretavam as leis, escritas em caracteres hieroglíficos, somente inteligíveis por eles mesmos, de modo que os soberanos tinham de consultá-los corriqueiramente. Em templos, não em palácios28, os reis viviam sob quotidiana opressão teocrática dos sacerdotes, os verdadeiros déspotas do antigo Egito; a eles, inclusive, numa cultura onde era assaz estimada a conservação dos restos mortais, incumbia conceder ou denegar sepultura aos faraós. A onipotência teocrática chegava às raias de permitir aos sacerdotes ditarem sentenças de morte aos soberanos, enviando-lhes um símbolo fúnebre, a fim de o destinatário se autoexterminar (suicídio), o que efetivamente ocorria, no mais das vezes:




    Subir ao trono era cair sob a vara dos sacerdotes e se fazer escravo deles: em tudo e sempre, devia o monarca consultá-los e se submeter humildemente à suas ordens. A lei, cujos depositários e intérpretes eram eles, fixava exatamente tudo quanto dissesse respeito ao rei, no âmbito particular, público, físico e moral, até suas distrações eram objeto das leis, que estes zelosos intérpretes faziam falar a seu gosto. Estava proibido aos reis ter qualquer escravo para serviço pessoal: quando não os observavam os pontífices, seus filhos é que o faziam, já que serviam aos reis; e estes jovens, imbuídos do mesmo espírito de seus pais, estavam sempre atentos para que o rei não pudesse se livrar de seu jugo e que jamais ocultasse algo deles. Em uma palavra, os sacerdotes reinavam despoticamente sobre os reis, para reinar com o mesmo despotismo sobre toda a nação (GUAY, 1833, p. 39-40, t. 2).




    De qualquer sorte, encarnação dos próprios Deuses, os faraós, mesmo sob o jugo da classe sacerdotal, eram imbuídos do dever sagrado de preservação da ordem pública. Toda infração a vilipendiava, sua recomposição somente se operava mediante punição do ofensor, condição ao equilíbrio do Universo: “qualquer delito perturba a ordem pública, que incumbe à Autoridade preservar” (THEODORIDES, 1991, p. 23).




    Em teoria, soberanos do antigo Egito não poderiam ser arbitrários nem cruéis, cumpria-lhes optar pela inflicção de reprimendas mais suaves, o espancamento público e o aprisionamento, por exemplo, seriam preferíveis à pena de morte (PETERS, 1995, p. 8).




    Todavia, em termos práticos, os escassos fragmentos conhecidos da antiga legislação egípcia deixam à mostra um aparato penal robusto, guarnecido de largo catálogo de fórmulas incriminadoras e de penas, muitas delas cruéis, poucos atos de clemência, sobre desnudarem organização judiciária bem estruturada (THONISSEN, 1869, p. 170-176, t. 1).




    2.2 JUSTIÇA CRIMINAL DO ANTIGO EGITO: PENAS




    A maior parte da legislação do Antigo Egito se perdeu pela ação do tempo, apenas fragmentos das poucas leis existentes chegaram à modernidade. É certo, porém, que suas primitivas leis penais se encontravam “reunidas nos livros sagrados” (CALÓN, 1968, p. 69, t. 1) e que o “signo da justiça era a pluma de um avestruz” (ASÚA, 1992, p. 271, t. 1).




    De um lado, logo à partida, na antiga civilização do Vale do Nilo, segundo Theodorides (1991, p. 23), “é notável que não há infrações penais sem leis, nem dispositivos retroativos, nenhuma responsabilidade por fato de outrem em matéria penal, nem responsabilidade coletiva ou familiar”. E, mais ainda, a justiça criminal não deveria operar nem de modo arbitrário, nem cruel, cumpria-lhe dosar as penas com moderação, à luz das circunstâncias, em proporcionalidade à gravidade do crime perpetrado, malgrado devessem ser exemplares, ao fito de “fazer nascer um medo salutar” (idem, p. 28). No entanto, a ordem jurídica egípcia, diretamente imbricada à organização social, matizava-se por “uma contínua alternância entre tendências liberais e autoritárias, a última motivada por necessidades econômicas” (CHARLES, 1955, p. 19)




    De outro, presente a assunção do ius puniendi pelo poder público como mecanismo à evitação de episódios de justiça privada e imbuída a pena do propósito de “eliminar o elemento nocivo do meio social” (THEODORIDES, 1991, p. 30), contemplava-se a morte simples e agravada, mutilação, servidão, chicotadas, jejum forçado, relegação, exílio, declaração de infâmia, confiscação de bens, multa, trabalhos forçados (temporários e perpétuos) e aprisionamento (THONISSEN, 1869, p. 124, 170, t. 1).




    2.2.1 Morte




    A pena de morte era frequentemente aplicada no Antigo Egito: nem mesmo recém-nascidos homens, tão logo dados à luz, escapavam à sanha sanguinária dos faraós egípcios, segundo narrativa bíblica contemplada no Êxodo29 (1:16).




    Na forma simples ou comum, a poena capitis era executada pelo enforcamento ou pela decapitação, para crimes de sacrilégio, magia, não revelação de complôs contra os chefes de Estado, desobediência a ordens do soberano, assassinato (independentemente de ser a vítima homem livre ou escravo, cidadão ou estrangeiro), violação às leis sobre a arte da medicina, perjúrio (conjunção de dois crimes graves, um contra os homens e outro contra Deus), denunciação caluniosa, rapto e, em certas circunstâncias, o falso testemunho, dentre outros.




    Já a pena de morte agravada, por sua vez, era cumprida pelo fogo, crucifixão, suplício das cinzas ou embalsamamento em vida. A morte pelo fogo era infligida ao parricida, cujos membros empregados na perpetração do crime eram especialmente mutilados, através de incisões nas mãos, braços e pernas, realizadas com juncos pontiagudos, para, a seguir, deitar-se o condenado num leito de espinhos e se lhe atear fogo (DURKHEIM, 2009, p. 638). O suplício da cruz foi introduzido ao tempo da dominação pelos persas (iniciada em 525 a.C.), destinava-se a traidores e rebeldes: alguns dos condenados eram atados a mais de uma cruz e mesmo a família de traidores, por vezes, era dizimada, à espada. O suplício das cinzas, aplicada a agentes de roubo sacrílego (roubo de tumbas), “consistia em encher previamente uma torre de poeira ou cinza e precipitar depois, desde alto, a vítima, que tinha de perecer sufocada” (CEPPI, 1946, p. 73); o condenado também poderia ser introduzido de ponta-cabeça no compartimento, firmemente seguradas suas pernas pelos executores e agitado dentre as cinzas, até perecer por sufocação; seja como for, do Egito, a morte pelo suplício das cinzas se projetou à Grécia e à Macedônia e, como tal, foi reportada na história do povo judeu (2Macabeus, 13:5-7). Na morte por embalsamento em vida, modus exequendi dos mais cruéis, ao corpo do convicto era aplicado natro (natrum), líquido untuoso extraído do cedro, dotado da eficácia de corroer-lhe, pouco a pouco, todas as carnes do corpo30, deixando-o a pele e osso, com o consequente passamento (DURANT, p. 112, v. 1).




    Em qualquer caso, quer se tratasse de morte comum ou exacerbada, a reprimenda capital se fazia acompanhar de todos os sofrimentos decorrentes da natureza do crime e das exigências da opinião pública; executada sempre de público, antes da deflagração, era ofertada bebida inebriante ao condenado, como “ato de humanidade” (THONISSEN, 1869, p. 141-157, t. 1).




    O arremesso do condenado a rio povoado por crocodilos31 e sua exposição a ataques de víboras em terra consistiam em outros modus exequendi da pena capital, a despeito de mais afeiçoados à natureza de ordálios ou “provas dos Deuses” (Donadoni, 1997, p. 272)32.




    Aos pais responsáveis pelo derramamento do sangue dos próprios filhos era cominada punição severa e dura, conhecida por “abraço à morte”: o infanticídio frustrava a diretriz egípcia de aumentar a população, em prol do bem do Estado. Contudo, ao invés da morte, ao infanticida era infligida reprimenda incomum: por três dias e três noites, de público, ele era compelido a permanecer abraçado ao corpo do próprio filho a quem matara, sob cerrada vigilância de guardas e da multidão, de molde a não se livrar um só momento do abraço post mortem (THONISSEN, 1869, p. 143, t. 1).




    Segundo Durant (p. 112, v. 1), no Antigo Egito, “os criminosos das classes altas escapavam à vergonha da execução pública; era-lhes permitido o suicídio, como no Japão ao samurai”.




    2.2.2 Mutilação




    Sob o cetro do etíope Actisanes, unificador da Etiópia e do Egito, pautada a administração penal pela moderação, a ladrões e outros agentes de crimes capitais, ao invés da morte, passou-se a cominar a pena de mutilação, consistente na amputação do nariz do condenado e seu ulterior envio compulsório aos confins do deserto, nas cercanias da Síria, a uma cidade ou vila que se tornaria conhecida por “Rinocolura”, em alusão aos seus habitantes, homens e mulheres carentes de nariz (ESTRABÃO, 1819, livro XVI, cap. 2, n. 19, p. 230, t. 5).




    A reprimenda à mulher adúltera era o decepamento do nariz, além da deportação para cidade distante, fronteiriça a outro país. Quem falsificasse dinheiro ou outros documentos públicos tinha as duas mãos amputadas. O estupro de mulher livre resultava na cominação da pena de castração ao ofensor, pena igualmente aplicada ao homem adúltero. O espião ou traidor que revelasse segredos de Estado ao inimigo tinha a língua decepada (THONISSEN, 1869, p. 95, 160-161, t. 1).




    A sede da mutilação revelava “o objetivo de punir o criminoso na parte de seu corpo que tinha especialmente servido à perpetração do delito” (THEODORIDES, 1991, p. 31).




    2.2.3 Servidão, castigos corporais, exílio, infâmia, multa, confisco de bens




    A pena de servidão poderia ser cominada a quem cometesse furtos, o agente se tornava servo ou escravo da vítima, sob o jugo de quem permanecia confinado.




    Ao homem culpado de adultério era cominada a pena de mil chicotadas, enquanto à mulher adúltera, conforme visto linhas atrás, infligia-se a decapitação do nariz.




    O açoite e o jejum compulsório por três dias eram as penas cominadas a quem se recusasse a comparecer em juízo como testemunha.




    Condenados por homicídio involuntário ou culposo eram exilados.




    A pena de declaração de infâmia era aplicada a soldados desertores ou desobedientes a ordens de superiores hierárquicos.




    A pena de multa, de ordinário, era reservada a infrações penais mais tênues, como, verbi gratia, a quem fosse condenado pelo sacrifício involuntário de animal considerado sagrado, a quem dispensasse cadáveres nas cercanias do templo ou a quem apresentasse falsa acusação ao tribunal dos mortos33.




    O confisco de bens, não raro, era aplicado de modo abusivo, à base de meras suspeitas de conspiração contra o soberano, de molde a permitir-lhe o enriquecimento à custa do patrimônio do condenado, de sua família e herdeiros (THONISSEN, 1869, p. 96, 161-164, t. 1).




    2.2.4 Trabalhos forçados (temporários e perpétuos)




    Aplicada em substituição à poena capitis, para determinados crimes, a sanção de prestação de trabalhos forçados em obras públicas e úteis era cumprida em “campos de trabalhos forçados” (minas e pedreiras), verdadeiros apêndices das prisões, designadas hnrt.w (DIEGO ESPÍNEL, 2003, p. 3).




    Os trabalhos forçados eram temporários ou por toda vida, mais usual a perpetuidade, consistiam na execução de duas principais modalidades de tarefas, a saber, a construção de diques e canais de irrigação (préstimos imprescindíveis num país sujeito a enchentes periódicas) ou extração de ouro em minas e pedreiras fronteiriças à Etiópia. Nas minas, como corolário da solidariedade de sangue, famílias de sentenciados, amiúde, compartilhavam-lhes os destinos, mulheres e filhos também se tornavam cativos. Os presos permaneciam acorrentados, o labor era desempenhado dia e noite, sem descanso, sob cerrada vigilância de guardas estrangeiros, falantes de idioma diverso. Até mesmo crianças impúberes, filhos dos condenados, auxiliavam nas tarefas, elas penetravam nas galerias subterrâneas, a fim de arrecadar minério. Não havia leniência, nem misericórdia.




    Presente regime de privação de liberdade a viabilizar a própria execução dos trabalhos forçados, neste terreno, preocupações humanitárias não marcavam presença, nem havia qualquer propósito de reinserção ou ressocialização do forçado. Os trabalhos forçados de convictos em minas do Antigo Egito e as condições de sua execução foram descritas por Sículo (1865, livro III, n. 11-12, p. 193-194, t. 1):




    No extremo do Egito, entre os confins da Arábia e da Etiópia, encontra-se um lugar rico em minas de ouro, onde o metal é tirado à força do braço e à grande despesa. Trata-se de um mineral preto, marcado com veios brancos e manchas resplandecentes. Aqueles que dirigem o trabalho dessas minas empregam um grande número de trabalhadores, que são todos ou condenados criminosos ou prisioneiros de guerra e até mesmo homens perseguidos por falsas acusações e encarcerados por animosidade; os reis do Egito forçam todos esses desgraçados, e às vezes até mesmo toda a sua família, a trabalhar nas minas de ouro; eles assim cumprem o castigo dos condenados, enquanto grandes rendimentos são obtidos a partir do fruto de seus trabalhos. Estes infelizes, todos acorrentados, trabalham dia e noite, incessantemente, privados de toda a esperança de fuga, sob a supervisão de soldados estrangeiros, falantes de línguas diferentes do idioma do país, a fim de que não possam ser persuadidos nem por promessas, nem por orações [....].




    Crianças ainda impúberes penetram pelos subterrâneos, até as cavidades das rocha, dolorosamente destacando fragmentos do minério e os transportando para fora, até a entrada da galeria. Outros trabalhadores, com mais de trinta anos, levam alguns destes fragmentos para moer em pilões de ferro, de maneira a reduzi-los ao tamanho de um orobô (grão semelhante a uma lentilha). O minério assim pilado é tomado por mulheres e homens velhos, que o dispõem numa fileira de rodas, e, colocando dois ou três para tocar cada manivela, a trituração reduz o minério a um pó tão fino quanto a farinha. Todos são tomados pela comiseração diante do aspecto dos desafortunados que se dedicam a estes trabalhos pesados, seus corpos não possuem um trapo para tapar-lhes a nudez. Não há perdão ou misericórdia, nem para doentes, aleijados, velhos débeis, nem para mulheres doentes. Mediante pancadas, todos são forçados ao trabalho fatigante, até a expiração das penas. Eis a razão pela qual estes desafortunados, com os males do presente, sem esperança para o futuro, aguardam a morte com alegria, que lhes é preferível do que a vida.




    A pena de trabalhos forçados em pedreiras constituiu algo correntio ao longo da história do Egito, do Reino Antigo ao Reino Baixo (3000-525 a.C.). Decreto expedido pelo soberano Neferirkare I Kakay (2474-2454 a.C., V dinastia), durante o Reino Médio, contempla a referência documental conhecida mais antiga à pena de trabalhos forçados vigente no Egito: “ele será instalado nas pedreiras de granito”, precisamente naquela da “área fronteiriça à Primeira Catarata, próxima da atual Assuão” (DIEGO ESPÍNEL, 2003, p. 15). De ordinário, o labor era cumprido em lugares fronteiriços e distantes; além de Assuão (Aswan), serviam a tanto, dentre outros, a ilha de Elefantina (sul do Egito), uma das principais pedreiras de granito do país de então (LORTON, 1977, p. 38), ou a comunidade de artesãos e artistas de Deir el-Medina (proximidades de Tebas, atual Luxor): ao condenado se impunha o ofício de cortar pedras (MCDOWELL, 1990, p. 227).




    Outra modalidade de trabalhos forçados, registrada particularmente durante o Reino Médio do Egito, consistia no envio de condenados (normalmente, ladrões de tumba e de templos) aos confins do país, a fim de compulsoriamente atuarem à moda de soldados, sob supervisão militar, na defesa e conservação do território egípcio. O Decreto de Horemheb registra a fortaleza de Silé, situada no extremo nordeste do Egito, como local empregado a tanto (Kruchten, 1981, p. 47). Por igual, a guarnição de Kush, na baixa Núbia, extremo sul do Egito, servia de destino a convictos “recrutados” à força, revelam-no documentos (papiros, inscrições e óstracos) alusivos ao final da dinastia XX (PEET, 1930, p. 15-26).




    Às evidências documentais da operação dos “campos de trabalhos forçados”, somam-se provas físicas. Na região da Segunda Catarata (Baixa Núbia), foram descobertas ruínas de fortaleza militar associada à extração de ouro e à exploração agrícola, a cargo de prisioneiros condenados (Smith, 1991, p. 124-125, 132). Nas ruínas das pedreiras próximas de Assuão, donde se extraía ametista, inscrições deixadas por trabalhadores no local apontam-lhes a condição de criminosos condenados (Fakhry, 1952, p. 40-42).




    Antes do envio aos lugares de cumprimento da sanção de trabalhos forçados, amiúde, operava-se a amputação do nariz e orelhas do forçado, vale dizer, à privação de liberdade agregada de labor compulsório ainda se fazia somar a reprimenda de mutilação (LORTON, 1977, p. 38).




    Sem embargo da ausência de alusão a respeito nas fontes disponíveis consultadas, é possível tenha a mão-de-obra dos presos sido igualmente empregada na construção das pirâmides do Egito, de par à dos camponeses e à dos escravos, porquanto o labor compulsório era algo comumente associado ao encarceramento e, mais relevante, prisioneiros de guerra eram entregues a templos, para realização de trabalhos, revelam documentos da época, arrecadados em pesquisas arqueológicas (Eyre, 1987, p. 188-190). Conquanto incerta a época de construção (3000 a 2000 a.C.) e a própria finalidade das pirâmides (sepulturas suntuosas para os soberanos ou monumentos astronômicos)34, é certo se tratar de obra de engenheira exequível apenas por um Estado assaz poderoso, dotado de largos recursos (Guay, 1833, p. 19-20, t. 2; MELLA, 1998, p. 114-117).




    No Baixo Império, depois de Sabacon (727 a.C.) – soberano etíope conquistador do Egito, cuja dinastia se estendeu por aproximadamente cinquenta anos (SMITH, 1849, p. 684, v. 3) –, arrefeceu-se o emprego da sanção de trabalhos forçados, a pena de morte e as mutilações foram reinstituídas a título de penas ordinárias, até a dominação pelo Império Romano, com Augusto à testa (THONISSEN, 1869, p. 155, t. 1).




    Foi o Antigo Egito, pois, o verdadeiro palco à caldeação e à implementação da ideia de prisão como “centros de trabalho” (DIEGO ESPÍNEL, 2003, p. 13), não foram as Houses of Correction da Idade Moderna35 as precursoras no segmento, malgrado corriqueiramente erigidas a “radical inovação”, verdadeiro elemento de catálise ao surgimento de um novo sistema penal (SELLIN, 1944, p. 12; RUSCHE, KIRCHHEIMER, 2012, p. 78-82; SLICE, 1936, p. 66-67; WINES, 1919, p. 118-120).




    2.2.5 Prisão: medida provisória ou punitiva




    No Antigo Egito, até o momento do julgamento ou da execução da pena cominada, adotava-se a prática de o agente permanecer confinado em prisões (hnrt.w), revelam documentos (óstracos: fragmentos de cerâmica) da época dos faraós Ramsés, no Reino Novo, alusivos a roubos de tumbas e templos: acusado de roubo, o trabalhador Jnummes permaneceu quarenta dias retido no cárcere de Deir el-Medina (proximidades de Tebas, atual Luxor), localizado próximo ao templo Ramesseum (Ventura, 1986, p. 149-160); lá, foram igualmente aprisionados, para interrogatório, um homem e uma mulher, Nejuemmut e Isis, ulteriormente liberados, ausente informação acerca da imputação (MCDOWELL, 1990, p. 100, 220-221).




    O Papiro Westcar alude à ordem de um soberano de ser levado à sua presença um prisioneiro “que está na prisão” à espera da execução capital (THEODORIDES, 1991, p. 25).




    O confinamento provisório, até o julgamento ou a execução, também se operava em lugares improvisados, em templos, zonas de acesso a templos, armazéns e cisternas, em conformidade a registros consignados em papiros e óstracos particularmente da época do Reino Novo (PEET, 1930, p. 92-111).




    Tal e como sucedia no contexto da pena-prisão, era possível a mulher tomar o lugar do homem no cárcere: a mulher de um ladrão foi presa por um ano, até ser encontrado o verdadeiro culpado (DIEGO ESPÍNEL, 2003, p. 21).




    No período de dominação por Roma (a partir de 31 a.C.)36, as práticas penais romanas se irradiaram ao sistema de justiça criminal do Egito, então reduzido à condição de província. A custódia temporária subsistia até o julgamento ou até a execução da pena: o diferencial era a possibilidade de também aplicá-la em tema de crimes patrimoniais, até o acusado devolver o bem subtraído à vítima ou até compensá-la.




    As ordens de arresto cautelar, em regra, eram emitidas por funcionário policial de alta patente. Mulheres e irmãs de suspeitos, por vezes, eram detidas juntamente com eles, como se colhe de lista de prisioneiros da época: “Ana, esposa de Phib, sacrificador de cabras, detida porque seu irmão roubou dinheiro” (TORALLAS TOVAR, 2003, p. 213).




    De igual modo, admitia-se a liberação do acusado sob fiança37: medida temporária e precária, o garante se responsabilizava pela recondução do agente à prisão ou por apresentá-lo em juízo (KRAUSE, 1996, p. 72).




    Excepcionalmente, a dados presos, enquanto pendente o julgamento, franqueava-se a permanência em casas particulares, algo assimilável à custodia libera romana (THONISSEN, 1869, p. 133, t. 1).




    Já a prisão punitiva, por sua vez, tem a existência desnudada por evidências arqueológicas – documentos (papiros e óstracos) e ruínas – alusivas aos Reinos Antigo, Médio e Novo, in exemplis (DIEGO ESPÍNEL, 2003, p. 4-8, 12-13; Goedicke, 1970, p. 94-99):




    a) a tumba do faraó Ajethotep-Hemi, do final da V dinastia, contempla escrito dando conta da ação de recluir (hnr) ou encarcerar criminosos a título de castigo (Reino Antigo);




    b) dentre as “declarações de inocência” recolhidas da tumba do faraó Papianj, rei da VI dinastia, uma refere a de jamais ter sido feito prisioneiro (hnry) ou recluso, “nunca fui recluído” (Reino Antigo);




    c) papiros egípcios, arrecadados ao ensejo de expedições arqueológicas, contemplam referências a homens reclusos ou prisioneiros (hnry.w) em prisões (hnrt.w), a cumprir pena, facultado ao Estado deles dispor para prestação de serviços públicos (Reino Médio);




    d) já no Reino Novo, quando as fortalezas (ithw.w) incorporam as funções das prisões (hnrt.w), papiro da XII dinastia registra a fuga de oitenta presos do cárcere, especificando-lhes nomes, origens e sentenças.




    No plano literário, a existência da prisão-pena no Antigo Egito é solidificada por passagem contemplada na Bíblia, no livro do Gênesis: por volta de 1728 a.C. (Reino Médio do Egito), vendido como escravo a mercadores egípcios pelos próprios irmãos, José foi comprado por Putifar, chefe da guarda do Faraó; falsamente acusado de sedução pela mulher de seu amo, ele foi condenado à prisão, enviado a um dos cárceres do Egito, destinado a agentes de crimes contra o rei; durante seu tempo de permanência na prisão (hnrt), ele foi alçado à condição de supervisor pelo carcereiro-chefe; depois de aproximadamente doze anos confinado, em razão de seus dotes na leitura de sonhos, José foi libertado pelo Faraó e feito soberano do Egito (Gênesis, 37:1-36; 39:1-23; 41:1-57; GUAY, 1832, p. 51-57, t. 1). Ulteriormente, aliás, os próprios irmãos de José, a mando dele próprio, foram feitos prisioneiros no Egito, por três dias, sob suspeita de se tratar de espiões (Gênesis, 42:17).




    Além de criminosos, servos reais temporariamente presos por abandono dos próprios deveres, estrangeiros capturados em guerras e suspeitos de espionagem, dentre outras categorias, compunham a população carcerária egípcia (PETERS, 1995, p. 10).




    A propósito, por ocasião da ulterior subjugação do Egito pela Pérsia, exploradores persas aportaram na vizinha Etiópia (antes, unificada ao Egito), onde o soberano os conduziu à visitação ao cárcere público, ali constatada a presença de presos com grilhões de ouro, já que o bronze era metal mais raro e precioso (HERÓDOTO, 2007, livro III, n. 23, p. 248).




    Nas prisões egípcias, segundo antigos manuscritos (Papyrus Reisner), era regra a realização de trabalhos pelos condenados, em atividades artesanais, de produção têxtil e moagem de milho, executadas no interior da própria unidade prisional (Simpson, 1963-1986, p. 46). Abstraídos os trabalhos forçados enquanto modalidade de pena autônoma (executado em pedreiras/minas, na construção de diques e em guarnições militares dos confins do território – n. 2.2.4, retro), o labor dos condenados era passível de execução para além dos muros do estabelecimento prisional (em atividades rurais, e.g.), porquanto, em conformidade a registros papíreos, o “Estado podia dispor livremente dos reclusos da hnrt [...] o Pap. Berlim 10021, procedente da cidade de el-Lahun, cita uma lista de pessoas que parecem haver sido requeridas para realizar algum tipo de trabalho” (DIEGO ESPÍNEL, 2003, p. 7).




    No período de dominação romana (a partir de 31 a.C.), a justiça criminal do Egito permitia que mulheres e filhos de condenados à prisão punitiva tomassem-lhes os lugares no cárcere, a fim de permitir-lhes trabalhar “para compensar seu delito ou pagar suas dívidas” (TORALLAS TOVAR, 2003, p. 217).




    Nesta perspectiva, as prisões (hnrt.w) e as fortalezas (ithw.w) propriamente, à símile dos campos de trabalhos forçados (n. 2.2.4, retro), seguiam a ideologia de se constituírem em centros de trabalho, verdadeiras “células de produção” (DIEGO ESPÍNEL, 2003, p. 24).




    A bem da verdade, pois, tanto a prisão punitiva, a despeito de comumente apontada como produto da modernidade38, quanto a agregação compulsória do trabalho à rotina do preso, apesar de usualmente creditada às Houses of Correction da Idade Moderna39, constituem práticas institucionalizadas desde tempos de antanho, no Antigo Egito, muitos milênios antes da Era Cristã, muito embora, também é verdade, tenham sido incrementadas somente dos tempos modernos em diante.




    2.2.5.1 Estabelecimentos prisionais e administração carcerária




    Omissas as fontes consultadas quanto ao período anterior, a partir da dominação romana (31 a.C.), há registros das péssimas condições dos cárceres egípcios, presos acorrentados, alguns até atados a videiras, sujeitos à tortura40, privados de alimentação e água, vítimas de abusos de todos os matizes, ausente qualquer classificação ou separação, os reclusos permaneciam todos juntos, acusados aguardando julgamento, condenados à espera da execução de penas corporais ou capital, condenados definitivamente à prisão, desertores do Exército, suspeitos de espionagem (como os irmãos de José), funcionários desonrados do Estado etc. Muitos morriam por conta da dura vida carcerária: possivelmente, o estado das prisões egípcias havia piorado, quando cotejado ao das épocas anteriores, até por conta do rebaixamento das condições sociais e econômicas do país, então reduzido a província romana (Marcone, 1999, p. 90-91).




    Os cárceres somente experimentaram alguma melhoria quando ao Egito se irradiaram as medidas baixadas por Constantino o Grande (320 d.C.) para humanização das prisões romanas (n. 6.4.1.1.6.5, infra). A Igreja Católica, já solidamente estabelecida entre os egípcios, com São Pacômio à testa, passou a interceder em prol dos presos, incumbida da supervisão dos cárceres em geral: “mas, apesar das disposições legais e da caridade privada, a vida na prisão era muito dura” (TORALLAS TOVAR, 2003, p. 220).




    Diversas cidades egípcias contemplavam prisões: José, por exemplo, permaneceu confinado na “Grande Prisão” de Tebas, cujas ruínas originaram a cidade de Luxor (PETERS, 1995, p. 9). Havia prisões especiais, para presos a mando do rei ou para altos dignatários da coroa, sob tratamento bem mais aceitável. De qualquer maneira, no Antigo Egito, quer como medida cautelar, quer como pena mesma, a prisão era efetivada no contexto de “um deplorável sistema de reclusão” (THONISSEN, 1869, p. 163, t. 1).




    Em nível organizativo, o Egito contemplava uma espécie de escritório central de gerenciamento das prisões, também designado “grande prisão” (hnrt.wr), incumbido de controlar, coordenar e fiscalizar tudo quanto se referisse aos presos, segundo revela papiro contendo as “Admoniciones de Ipuur” (Quirke, 1988, p. 97-98; THEODORIDES, 1991, p. 31). O corpo de funcionários da “grande prisão” e das prisões em geral era composto de supervisores, encarregados e escribas (DIEGO ESPÍNEL, 2003, p. 10-11). Os registros eram meticulosamente guardados e, aparentemente, os tribunais criminais se situavam fisicamente nos prédios das próprias prisões ou em repartições contíguas (PETERS, 1995, p. 9-10).




    A clientela das prisões egípcias e dos campos de trabalhos forçados era constituída de pessoas de todos os estratos sociais, vale dizer, eram as “prisões constantemente preenchidas com uma multidão de prisioneiros pertencentes a todas as classes” (THONISSEN, 1869, p. 174 t. 1).




    A fuga da prisão constituía crime especialmente grave. Dos registros existentes quanto a fugas, colhem-se casos em que parentes eram tomados pelo Estado a título de “reféns”, somente liberados com captura do fugitivo; uma vez capturados, os fugitivos eram levados ao cárcere (hnrt.w), à espera de punição pelo evento (DIEGO ESPÍNEL, 2003, p. 9-10).




    Nas prisões egípcias, particularmente ao ensejo de interrogatórios, era lugar-comum a inflicção de tortura, tal e como registrado em atas de interrogatórios colhidos de agentes suspeitos ou acusados de roubos de tumbas e templos, durante o Reino Novo (MCDOWELL, 1990, p. 219-223). A aplicação de sevícias nas prisões egípcias se projetou ao período de dominação romana (a partir de 31 a.C.), como registram papiros da época (TORALLAS TOVAR, 2003, p. 218).




    A corrupção também já marcava presença no âmago do aparelho penal da civilização do Vale do Nilo: suspeito de pilhar a tumba de Saobekemsaf II, Amenpanefer confessou o crime, em regime de cooperação mútua com outros agentes (pessoal dos templos vizinhos), ele subtraiu joias e outros bens de valor da tumba, “a maioria dos dezessete culpados foi empalada” (Grimal, 2004, p. 323); quando do interrogatório no templo de Montu de Tebas, ele afirmara que pôde “fugir em duas ocasiões, pagando a um escrivão” e, para tanto, utilizou parte do produto das subtrações (DIEGO ESPÍNEL, 2003, p. 22).




    Legalmente, prisões privadas eram vedadas no antigo Egito, quando à égide da dominação romana: neste terreno, o poder público haveria, sempre e sempre, de assumir a gestão carcerária. Nada obstante, a realidade desenhou algo diferente, porquanto os grandes latifúndios possuíam suas próprias prisões, com o beneplácito do poder público, tal como se reeditaria na Idade Média, ao tempo do feudalismo, quando os senhores feudais enfeixariam o poder disciplinar sobre seus servos. No Antigo Egito, as prisões privadas eram empregadas, pois, “como castigo legal de criminosos e delinquentes”, à base de uma espécie de “acordo entre o Estado e os particulares” (TORALLAS TOVAR, 2003, p. 222). Nem as prisões privadas, bem se vê, constituem produto dos tempos modernos.




    2.3 ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA E PROCEDIMENTO




    O exercício da jurisdição criminal tocava ao faraó, a quem era dado delegar-lhe o exercício. Ramsés III, por exemplo, recomendou grande severidade aos juízes, no julgamento de acusados criminalmente: em caso de demasiada indulgência, ao soberano era dado ordenar a punição do próprio julgador, cominando-lhe trabalhos forçados, depois de fazer-lhe decepar nariz e orelhas. O Vizir (Tchaty) era o chefe de toda administração e organização da justiça, “última instância antes do faraó” (DURANT, p. 112, v. 1), cabia-lhe formular a doutrina (sebayt) em matéria criminal, na busca de um ponto de equilíbrio entre o Soberano e a população, a fim de reinar a paz, id est, “o Vizir deve respeitar o elemento objetivo que representa a lei e o elemento subjetivo: os homens” (THEODORIDES, 1991, p. 27).




    Na órbita da jurisdição pública, havia cortes especiais para julgamento de militares. Já o “labirinto”, de existência controversa, seria uma corte de justiça especial, apropriada à oferta de sacrifícios e competente para deliberações atinentes a causas mais graves.




    Tribunais domésticos exerciam jurisdição, no tocante a infrações mais leves (adultério, inclusive), cometidas por escravos ou pessoas a serviço do chefe da família, o órgão julgador funcionava em sua própria residência ou em suas terras. A pena máxima passível de inflicção era a de bastonadas, modalidade de castigos físicos. O procedimento era mais expedito, célere, o suspeito era interrogado, testemunhas eram ouvidas e eram exibidas outras provas, para, logo a seguir, o chefe da família ou seu preposto aplicar a respectiva pena, imediatamente executada: tratava-se de uma justiça expedita e sumária, sob procedimento eminentemente oral.




    Tanto na jurisdição pública quanto na particular (tribunais domésticos), enquanto pendente o julgamento, o acusado permanecia aprisionado. Ao soberano se facultava a concessão de graça, anistia ou comutação de pena do condenado (THEODORIDES, 1991, p. 30; THONISSEN, 1869, p. 101-128, t. 1).




    Nos tribunais comuns, a qualquer um do povo, nacional ou estrangeiro, livre ou escravo, era dado assumir o papel de acusador, quanto a delitos de que fosse testemunha ou vítima. Ordinariamente, o procedimento era escalonado, o juízo de instrução era distinto do juízo de julgamento, a determinação da pena e a sua execução se incluíam no rol de competências cometidas do faraó. O procedimento era solene e dilatado, vedada a ingerência de advogados, cuja atuação levaria ao obscurecimento das causas, ao distanciamento da verdade, os discursos jurídicos deles seduziriam os juízes e os levariam a decisões injustas. O demandante apresentava razões escritas, apontando todas as circunstâncias do fato, indicando as provas, explicitando a infração e a pena cabível, enquanto o acusado se defendia igualmente por escrito, integralmente oral o procedimento por ocasião do julgamento: “todos os processos eram instruídos por escrito, para impedir que as lágrimas do acusado comovessem aos juízes ou que eles fossem seduzidos pela eloquência dos oradores” (GUAY, 1833, p. 38, t. 2). A retidão do julgamento era garantida pela publicidade e oralidade. O veredicto final era irrevogável, porquanto emanação da divindade.




    2.4 SÍNTESE




    No Antigo Egito, aberto aos gregos e escola antiga da sabedoria humana, o direito de punir consistia em delegação do poder divino; os reis egípcios eram ao mesmo tempo legisladores, juízes, comandantes supremos das forças armadas e líderes de louvor nacional, déspotas divinizados, malgrado sujeitos ao jugo dos sacerdotes.




    Toda infração vilipendiava a ordem pública, sua recomposição somente se operava mediante punição do ofensor, condição ao equilíbrio do Universo. Incumbidos do direito de punir, soberanos do antigo Egito não poderiam ser arbitrários nem cruéis, cumpria-lhes optar pela inflicção de reprimendas mais suaves, o espancamento público e o aprisionamento, por exemplo, seriam preferíveis à pena de morte, sem embargo do robusto catálogo de penas cruéis e poucos atos de clemência




    O rol de sanções penais do Antigo Egito era integrado pela morte simples e agravada, mutilação, servidão, chicotadas, jejum forçado, relegação, exílio, declaração de infâmia, confiscação de bens, multa, trabalhos forçados (temporários e perpétuos) e aprisionamento.




    A pena capital simples se cumpria pelo enforcamento ou pela decapitação, enquanto a agravada se efetivava pelo fogo, crucifixão ou pelo suplício das cinzas: nas duas modalidades, a pena de morte se fazia acompanhar de todos os sofrimentos decorrentes da natureza do crime e das exigências da opinião pública, executada sempre de público, ofertada bebida inebriante ao condenado, antes da execução, como “ato de humanidade”.




    Ao infanticida, ao invés da morte, aplicava-se a sanção conhecida por “abraço à morte”: por três dias e três noites, de público, ele era compelido a permanecer abraçado ao corpo do próprio filho a quem matara, sob cerrada vigilância de guardas e da multidão, de molde a não se desvencilhar um só momento.




    A ladrões e outros agentes de crimes capitais, ao invés da morte, cominava-se a pena de mutilação, amputação do nariz do condenado e seu ulterior envio compulsório aos confins do deserto, uma cidade que se tornaria conhecida por “Rinocolura”, em alusão aos seus habitantes, homens e mulheres carentes de nariz.




    Penas de chicotadas, açoite, jejum compulsório por três dias, exílio e declaração de infâmia eram aplicadas a diversa gama de infrações. A pena de multa, de ordinário, era reservada a infrações penais mais tênues.




    A pena de servidão era prevista para quem cometesse furtos, o agente se tornava servo ou escravo da vítima, sob o jugo de quem permanecia confinado.




    A pena de confisco de bens, por vezes, era aplicada a fim de viabilizar o enriquecimento do soberano à custa do patrimônio do condenado, de sua família e herdeiros.




    Aplicada em substituição à poena capitis, para determinados crimes, a sanção de prestação de trabalhos forçados em obras públicas e úteis era cumprida em “campos de trabalhos forçados” (minas e pedreiras), verdadeiros apêndices das prisões. Os presos permaneciam acorrentados, o labor era desempenhado dia e noite, sem descanso, sob cerrada vigilância; até mesmo crianças impúberes, filhos dos condenados, auxiliavam nas tarefas, elas penetravam nas galerias subterrâneas, a fim de arrecadar minério. Outra modalidade de trabalhos forçados, registrada particularmente durante o Reino Médio do Egito, consistia no envio de condenados (normalmente, ladrões de tumba e de templos) aos confins do país, a fim de compulsoriamente atuarem à moda de soldados, sob supervisão militar, na defesa e conservação do território egípcio. Ainda, o emprego dos condenados na construção de diques servia à execução da pena de trabalhos forçados. De ordinário, antes do envio aos lugares de cumprimento da sanção de trabalhos forçados operava-se a amputação do nariz e orelhas do forçado, vale dizer, à privação de liberdade agregada de labor compulsório ainda se fazia somar a reprimenda de mutilação. É possível tenha a mão-de-obra dos presos sido igualmente empregada na construção das pirâmides do Egito, de par à dos camponeses e à dos escravos.




    No Antigo Egito, até o momento do julgamento ou da execução da pena cominada, já se cunhara a prática de o agente permanecer confinado em prisões (hnrt.w). O confinamento provisório, até o julgamento ou a execução, também se operava em lugares improvisados, em templos, zonas de acesso a templos, armazéns e cisternas. Era possível a mulher tomar o lugar do homem no cárcere, a fim de permitir-lhe o exercício laboral externo, de modo a viabilizar o sustento da prole.




    As práticas penais romanas se irradiaram ao sistema de justiça criminal do Egito, quando reduzido à condição de província (31 a.C.). A custódia temporária subsistira até o julgamento ou até a execução da pena. As ordens de arresto cautelar, em regra, eram emitidas por funcionário policial de alta patente. Mulheres e irmãs de suspeitos, por vezes, eram detidas juntamente com eles. Admitia-se a liberação do acusado sob fiança e, excepcionalmente, a alguns presos, enquanto pendente o julgamento, franqueava-se a permanência em casas particulares.




    A existência da prisão punitiva é comprovada por evidências arrecadadas ao ensejo de expedições arqueológicas, alusivas aos Reinos Antigo, Médio e Novo. No plano literário, a existência da prisão-pena no Antigo Egito é solidificada pelo episódio conhecido como a “prisão de José”, relatado na Bíblia, no livro do Gênesis, ocorrido por volta de 1728 a.C. As prisões (hnrt.w) e as fortalezas (ithw.w) egípcias propriamente, à símile dos campos de trabalhos forçados, seguiam a ideologia de se constituírem em centros de trabalho, possível o labor para além dos muros do estabelecimento prisional (em atividades rurais, e.g.).




    Péssimas eram condições dos cárceres egípcios, muitos morriam por conta da dura vida carcerária. Somente houve alguma melhoria quando ao Egito se irradiaram as medidas baixadas por Constantino o Grande (320 d.C.), para humanização das prisões romanas. A Igreja Católica, já solidamente estabelecida entre os egípcios, passara a interceder em prol dos presos, incumbia-lhe a supervisão dos cárceres em geral. Diversas cidades egípcias continham prisões, havia prisões especiais, para presos a mando do rei ou para altos dignatários da coroa, sob tratamento bem mais aceitável. Também havia uma espécie de escritório central de controle das prisões, designado “grande prisão” (hnrt.wr), incumbido de controlar, coordenar e fiscalizar tudo quanto dissesse respeito aos presos. A clientela das prisões egípcias e dos campos de trabalhos forçados era constituída de pessoas de todos os estratos sociais. A fuga da prisão constituía crime especialmente grave. Nas prisões egípcias, era comum a inflicção de tortura. A corrupção também já marcava presença no âmago do aparelho penal da civilização do Vale do Nilo. Legalmente, as prisões privadas eram vedadas no antigo Egito, embora os grandes latifúndios possuíssem suas próprias prisões, com o beneplácito do poder público.




    O exercício da jurisdição criminal tocava ao faraó, a quem era dado delegar-lhe o exercício. Juízes indulgentes eram passíveis de punições, consistentes no cumprimento de trabalhos forçados e decepamento de nariz e orelhas. O Vizir (Tchaty) era o chefe de toda administração e organização da justiça. Na órbita da jurisdição pública, havia cortes especiais para julgamento de militares, duvidosa a existência do tribunal especial reportado na história por “labirinto”. Tribunais domésticos exerciam jurisdição, no tocante a infrações mais leves cometidas por escravos ou pessoas a serviço do chefe da família. Tanto na jurisdição pública quanto na particular, enquanto pendente o julgamento, o acusado permanecia aprisionado. Ao soberano se facultava a concessão de graça, anistia ou comutação de pena. Sob o ângulo procedimental, nos tribunais comuns, a qualquer um do povo era dado assumir o papel de acusador, quanto a delitos de que fosse testemunha ou vítima. O juízo de instrução era distinto do juízo de julgamento, a determinação da pena e a sua execução se incluíam no rol de competências cometidas do faraó. O procedimento era solene e dilatado, vedada a ingerência de advogados, o próprio demandante apresentava razões escritas, o acusado se defendia de igual modo, observada a estrita oralidade e publicidade por ocasião do julgamento, assim garantida sua retidão. O veredicto final era irrevogável, porquanto emanação da divindade.




    




    

      

        23 “O Egito pode, sem vexame, ceder a primazia da civilização à Suméria [...]. A Suméria não foi senão o humilde começo do Egito” (DURANT, p. 95, v. 1).


      




      

        24 Segundo fontes históricas, enquanto o período pré-dinástico se situa entre 4000-3000 a.C., o dinástico teve lugar de então até 525 a.C., escalonado à égide do Reino ou Império Antigo (3000-2300 a.C.), Reino ou Império Médio (2050-1750 a.C.), Reino ou Império Novo (1580-1080 a.C.) e Reino ou Império Baixo (1080-525 a.C.), fulminado pela dominação dos persas (AQUINO; FRANCO; LOPES, 1988, p. 92-106).


      




      

        25 O maat não se baralha ao chamado livro dos mortos, compilação de fórmulas mágicas, orações, hinos e litanias grafados em rolos de papiro, colocados nos túmulos junto das múmias, no afã auxiliar o morto na passagem rumo ao outro mundo (Vide: Kolpaktchy, 1954).


      




      

        26 “O Nilo garantia quase sempre colheitas fartas. A história do homem no Egito se confunde com as cheias e as vazantes daquele rio” (FÜHRER, 2005, p. 31).


      




      

        27 Passagem bíblica revelaria o poder absoluto exercido pelos faraós egípcios: Gênesis, 41:40.


      




      

        28 As cerimônias constituíam o prazer dos antigos egípcios, o luxo eles reservavam às suas sepulturas, razão por que eram inumados com jóias e outros bens de valor. Por isto, no Antigo Egito, foram desenvolvidas as técnicas de embalsamamento e de mumificação de cadáveres, no afã de preservá-los (DURANT, p. 136-141, v. 1).


      




      

        29 O Gênesis, o Êxodo, o Levítico, os Números e o Deuteronômio são os cinco primeiros livros da Bíblia, compõem o Pentateuco, relatos da história do “povo de Israel” e de povos circunvizinhos, dentre eles os egípcios, assírios e persas, há alusões até mesmo a gregos e romanos. Trata-se de escritos de diferentes gêneros, tempos e propósitos, matizados pela inexatidão de datas e pela possibilidade de as histórias, nem sempre muito claras, comportarem diversas interpretações, presentes a obscuridade dos textos, alusões a costumes inexplicáveis, antinomias, lacunas, datas truncadas, opiniões contraditórias e aparentemente inconciliáveis.


      




      

        30 Embora se reportando à prática de embalsamamento de cadáveres no Antigo Egito, Heródoto (2007, livro II, n. 87, p. 183) sublinhara a eficácia do natro: “consumida a carne ao mesmo tempo pelo nitro de fora, só resta do cadáver a pele e os ossos”.


      




      

        31 O crocodilo era temido e venerado como encarnação de um dos Deuses venerados o Egito.


      




      

        32 Sobre os ordálios ou “provas dos Deuses”, vide n. 7.4, infra.


      




      

        33 “No Egito, logo após o passamento, a vida do cidadão era submetida a minuciosa análise. A qualquer um dos vivos, até a inumação, era dado acusar-lhe a memória. Levava-se em conta, em especial, delitos não purgados em vida e dívidas deixadas em aberto. Nem os soberanos estavam imunes. Comprovada a renitente má-vida (mala vida), o falecido era privado do sepultamento e seu nome era suprimido de todos os registros públicos. Ao tempo do Egito ptolomaico (305 a.C. a 30 a.C.), o soberano Ptolomeu IV Filopator ordenou a crucificação do cadáver do rei espartano Cleômenes III, depois dele ter se suicidado” (ARRUDA, 2009b, p. 67).


      




      

        34 Para Durant (p. 103, v. 1), “o propósito não era artístico, sim religioso; as pirâmides não passavam de túmulos, vindos em linha reta dos velhos montículos funerários”.


      




      

        35 A primeira Casa de Correção (House of Correction) surgiria em 1557, em Londres/Inglaterra, onde membros ilustres do clérigo inglês, sob prévia autorização do soberano, transformaram o palácio de Bridewell (Bridewell Palace) em instituição à acolhida de condenados por crimes de mendicância, furto e outras infrações de somenos (petty offenders), além de outras pessoas cujo ingresso fosse solicitado por parentes ou familiares, a fim de “desencorajar outras pessoas a seguirem do caminho da vagabundagem e do ócio, e assegurar o próprio autossustento através do trabalho” (MELOSSI; PAVARINI, 2010, p. 36).


      




      

        36 Por volta de 31 a.C., quando Augusto derrotou Marco Antônio, Cleópatra VII perdeu definitivamente o trono egípcio e o Egito, dali em diante, tornou-se província do Império Romano, ali estacionadas três legiões, aproximadamente quinze mil homens; o imperador Augusto “reservou ciosamente a província do Egito à sua administração direta, negando ao Senado qualquer espécie de atribuição sobre ela” (DONADONI, 1994, p. 205).


      




      

        37 A fiança já era adotada na Pérsia (n. 1.4.3, retro).


      




      

        38 Segundo Mommsen (1999, p. 202), “na Antiguidade em geral, não se conheceu o cárcere como pena”, as “prisões eram apenas locais em que o acusado aguardava o julgamento ou o condenado aguardava sua execução”, arremata WINES (1919, p. 7): “a privação de liberdade tinha, pois, um significado mais processual do que propriamente penal” (RUIZ-JARABO COLOMER, 1989, p. 40). De tal sorte, a prisão punitiva constituiria algo recente, produto da modernidade (PIMENTEL, 1983, p. 134-135).


      




      

        39 Vide nota de rodapé 35, retro.


      




      

        40 “Usavam, às vezes, a tortura como parteira da verdade” (DURANT, p. 112, v. 1).
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